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Estabelece procedimentos de listagem de
imOveis,
ste4v, no que respeita aos bens integran
tes do patrimonio cultural e ambiental

do Município, e dá outras providencias.

PROPROJETO DE LEI,

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1 2 - Os imoveis de interesse para o patrimo
nio cultural e ambiental do Município de São Paulo, conforme o dispos-
to no artigo 7 2 da Lei n 2 10.032, de 27 de dezembro de 1985, serão en-
quadrados, por suas características, em níveis de preservação na forma
prevista nesta lei.

Art. 2 2 - Os iráveis referidos no artigo ante-
rior serão enquadrados em uma das 3 categorias abaixo, sendo a letra
"P" abreviatura de preservação:

I - P.1 - Imóvel a ser totalmente conservado, ou
restaurado, tanto interna como externamente;

II - P„.2 - Imóvel participe de conjunto arquiteta
nico, cujo interesse histórico está em ser parte desse conjunto, deven
do seu exterior ser totalmente conservado ou restaurado, mas podendol
ver remanejamento interno, desde que sua volumetria e acabamento não se
jam afetados, de forma a manter-se intacta a possibilidade de aquila-
tar-se o perfil histórico urbano;

III - P.3 - Imóvel adjacente a edificação ou a con
junto arquitetônico de interesse histórico, podendo ser demolido, ma;
ficando a reedificação ou edificação sujeita a restriçOes capazes de
impedir que a nova construção ou utilização descaracterize as articula
çOes entre as relaçOes espaciais e visuais ali envolvidas.

Parágrafo único - A declaração de enquadramento
dos imóveis, na forma desta lei, será averbada à margem das respecti-
vas matrículas no Registro de Imóveis, pela Prefeitura do Município de
São Paulo.

Art. 3 2 - A fixação de qualquer aparato publicitá
rio, recobrimento ou revestimento nos iráveis relacionados como P.1, P.---2
WV7:/ependerá de previa aprovação pelo Orgao municipal competente.
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Art. 4 2 - Os imóveis enquadrados como P.1 e P.2,
são insuscetíveis de demolição parcial ou total, sendo que o remembra-
mento e desdobro de lotes e as obras de conservação, restauro, reforma
ou reconstrução ficam sujeitas à previa aprovação dos respectivos pro-
jetos pelo Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico,
Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP.

Art. 5 2 - Nos imóveis enquadrados como P.3, as
obras de conservação, desdobramento, remembramento, demolição, reforma,
ampliação, reconstrução ou novas edificaçOes dependerão de previa apro
vação dos respectivos projetos pelo CONPRESP.

Art. 6 2 - Qualquer ato do proprietário, com ou
sem o concurso de funcionário público, que acarretar a descaracteriza-
ção parcial ou total do imóvel enquadrado nas categorias P.1 e P.2, su
jeitará o proprietário ao embargo da obra, bem como à sua restauração,
consoante projetos aprovados pelo CONPRESP.

Art. 7 2 - O prazo máximo entre a abertura do pro
cesso de tombamento e a sua deliberação final, pelo CONPRESP, fica fi-
xado em 6 (seis) meses.

,
-	 Parágrafo único - Decorrido o prazo 	 estipulado

neste artigo, sem que tenha sido concluído o processo de tombamento,fi
cam os imóveis, integrantes de tal processo, liberados dos impedimen-
tos previstos na legislação específica em vigor.

Art. 8 2 - No caso de abertura de processo de tom
bamento de uma região inteira com o intuito de preservação pontual de
alguns bens nela contidos, fica o CONPRESP obrigado a, no prazo máximo
de 6 (seis) meses, a contar de sua abertura, definir os bens a serem
preservados, liberando as áreas ou edificaçOes remanescentes dos impe-
dimentos a que estavam sujeitas desde a abertura do processo.

1 2 - Decorrido o prazo previsto neste artigo
sem que o CONPRESP tenha se manifestado, fica o processo de tombamento

automaticamente cancelado.

2 2 - Na hipótese prevista no parágrafo anterior,

no será admitida a reabertura do processo de tombamento da região como
um todo, exceto para aqueles bens, nela contidos, que tenham sido iden-
tificados como passíveis de preservação.

Art. 9 2 - As áreas envoltórios de bens, objeto de
processo de tombamento por parte do CONPRESP, deverão ser as estritamen
te necessárias para a caracterização do bem a ser tombado e definidas
no prazo máximo de 90 (noventa) dias a contar do início do processo.

05D. 0561 Inumomelow~g~claWASP,
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Art. 10 - A restauração de imóveis tombados pelo
Município poderá ser executada "ex-officio" pelo Poder Público, ou por
particular, através de concorrência pública promovida pelo órgão muni-
cipal competente.

Art. 11 - Em contrapartida pelo obra de restauro
efetuada por particular ou pelo Poder Público, o potencial construtivo
do bem restaurado poderá ser-lhe transferido, observadas as disposiçOes
contidas nesta lei e na Lei n 2 9.725, de 02 de julho de 1984.

Parágrafo único - A transferência do potencial cons
trutivo, no caso " de sua aplicabilidade como pagamento pelo restauro de
imóvel preservado, obedecerá o critério da transformação desse poten-
cial em valores reais de mercado ate o ponto de equivalência entre
te e o custo real da obra do restauro.

Art. 12 - Os artigos 5 2 e seu parágrafo único, 62e
7 2 , bem como o § 1 2 do artigo 11 da Lei n 2 9.725, de 02 de julho 	 de
1984, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 5 2 - Será permitida a transferência de 150%
(cento e cinquenta por cento) do potencial construtivo do 4m6vel preser

vado.
Parágrafo único - Será admitida a transferênciade

200% (duzentos por cento) do potencial construtivo quando o imóvel pre-
servado . for destinado à instalação de atividades que possibilitem a
fruição do público, permitidas, caso a caso,:-.Tpelo_CON=SP:,:mediante pe
dido-dó propr,ietario.

Art. 6 2 - Caso tenha sido transferido mais de 150%
(cento e cinquenta por cento) do potencial construtivo do imóvel preser
vado e seja desatendida a destinação estabelecida no parágrafo único do
artigo 5 2 desta lei, será aplicada multa no valor de 50 (cinquenta) Uni
dades de Valor Fiscal do Município de São Paulo - UFM, renováveis a ca-
da 30 dias, enquanto perdurar a irregularidade.

Art. 7 2 - A transferência do potencial construti-
vo obedecerá sempre o critério da igual proporção entre o valor real de
mercado do potencial construtivo transferido, e o valor real de mercado
do imóvel receptor desse potencial, atendidas as seguintes disposiçOes:

I

	

II - 	

	

III - 	

Art. 11 - 	
§ 1 2 - A declaração de potencial construtivo su-

perior a 150% s6 será fornecida mediante comprovação da instalação de,
atividade de fruição do público, conforme o disposto no parágrafo úni-
co do artigo 5 2 desta lei."

CÓD. 0561 erno...... 100811,00 011 WW.
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Art. 13 - Fica acrescido	 22 ao artigo 12 da Lei
n 2 9.725, de 02 de: julho de 1984, bem como transfo:rmadc y. seu parágrafo uni
co em	 12, ambos com a seguinte redação:

"Art. 12 -

1 2 - A não observancia do disposto neste artigo,
bem como o não atendimento das determinações do artigo 2 2 da Lei	 n2
8.328, de 2 de dezembro de 1975, com a redação conferida por esta lei,
sujeitará o infrator à multa anual de 15% (quinze por cento) do valor
venal da construção existente e ao recolhimento de 10 (dez) vezes o va-
lor do IPTU, no caso de imóveis isentos, progressivamente, ate que 	 o
proprietário reponha o imóvel nas condições anteriores.

2 2 - Se o proprietário do imóvel preservado ti-
ver se utilizado do beneficio da transferencia do potencial construtivo
de que trata esta lei, a desobediencia ao disposto neste artigo provoca
rá a declaração de utilidade pública do imóvel e ao imediato pedido de
imissão de posse, por parte da Prefeitura do Município de São Paulo,sen
do deduzido do valor da desapropriação o montante equivalente ao valor
da transferencia do potencial construtivo efetuada; corrigida monetaria
mente."

Art. 14 - Ao artigo 3 2 da Lei n 2 10.032, de 27 de
dezembro de 1985, alterada pela Lei n 2 10.236, de 16 de dezembro de
1986, fica incluído inciso X com a seguinte redação:

"Art. 3 2 -

X - dois representantes da Universidade de São Pau
lo, escolhidos entre membros da Faculdade de Filosofia, Letras e Cin-
das Humanas, Arquitetura e Urbanismo e outros Departamentos ligados à
área de preservação."

Art. 15 - O Poder Público privilegiará a instala-
ção de equipamentos públicos, necessários às suas atividades, em imóveis
preservados pelo Município.

Art. 16 - Na notificação-recibo do Imposto Predial•
e Territorial Urbano deverá constar, no verso da folha principal, a Zo-
na de Uso do imóvel, bem como, no caso de imóvel preservado, o respecti
vo grau de tombamento e as restrições a que está sujeito.

Art. 17 - A Prefeitura, através do CONPRESP, promo
verá o mapeamento dos bens culturais e ambientais tombados pelo Municl:
pio, bem como daqueles de interesse para o patrimônio que ainda não te-
nham sido preservados, tornando esta prática sistemática.

CÓD. 0561 Mtmem..~~.128WASP,
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Art. 18 - O Executivo regulamentará a presente
lei, no que couber, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua vi-
gencia.

Art. 19 - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposiçCies em contrário, em especial o
parágrafo único do artigo 8 2 da Lei n 2 9.725, de 02 de julho de 1984.

Y
Sala das SessOes, (	 de abril de 1994.

•
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JUSTIFICATIVA:

Os .bens culturais são aqueles representativos dos
,	 .

varios estágios do processo cultural de uma coletividade. O tombamento e

um instrumento fundamental à manutenção da memOria coletiva. Enquanto
meio, o tombamento tem como objetivo permitir às futuras geraçOes aces-

so (? essa memória que, sem defesa, perecerá. Entretanto, esse principal

instrumento jurídico, colocado	 serviço da preservação desses bens, já

nao da conta de garantir esse objetivo.

A preservação exige hoje uma aliança do Poder Pú-

blico com a sociedade civil e a iniciativa privada. Uma política de pre

servação do Patrimonio cultural que contemple a complexidade do desafio

representado pela preservação e o desenvolvimento se faz mister.

A falta de consciencia da importância de se tombar

um imOvel e um equívoco que leva, muitas vezes, à deterioração de bens
preservados. Haja visto que em Paris, por exemplo, os 	 moradores	 do

Quartier Latin fazem fila para conseguir que seus imOveis sejam tomba-

dos. No Brasil, o termo chega a causar arrepios, e quase sinonimo de di

nheiro perdido. Nos países europeus, a sociedade em geral, principalmen

te a iniciativa privada, e incentivada a ajudar no trabalho de preserva

ção.

O objetivo deste projeto e estabelecer criteriose

mecanismos mais modernos para uma nova política de preservação no Muni-

cípio.

Assim, pois, a proposta de se criar diversos graus

de preservação, a inventariação de bens de interesse cultural, a revisão

da compensação financeira para os proprietários de bens tombados, o esta

belecimento de prazos para a finalização de processos de tombamento, bem

como para definição de bens a serem preservados dentre aqueles que com-

pOem uma região inteira - liberando os demais das limitaçOes a que a le-

gislação de preservação obriga -, e outros mecanismos contidos neste pro
r.`

CÓD. 0561 Mor.. . serviço or.. . CUS?.
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jeto, representam uma revisão da política preservacionista municipal,

com o intuito de se garantir, efetivamente, que tal política não coli-

da com os interesses dos diversos setores da sociedade, mas, ao contra

rio, permita que se olhe a política de preservação sob outra ótica.

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

08 Papel para informaçào, rubricado corno folha n9

do processo n2....15.6 	 de 19..9  4  .18/ 04 /94	 (a) 	 Adelima	 •

Ao Senhor Assessor Chefe.
Sobre o assunto, consta:
Em 18-04-94
Lei 10.032/85, 9.725/84. 8.328/75, 10.236/86.

---' 1 gra
Ci„pt,

Com. de Coust. e Justiça

../  .5(1
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Ao Nebre Vereador

p ra rekdar

Sala

m .4	 ui; 	:,

SEGUE 	 juntado 	 nesta data, 	 documento 	
--

e papel para Informação, rubricado

sob folha 	  n2  9	

Em  g 
(a)

r--



Ver. Mtri cio Arruda

Presidente da Comisw.gção de

SI

x",	 'c: n. rit	 is

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss -áo de parecer desta Co-

110	 miss'ão, conforme disposto no art. 63, "caput", do Regimento

Interno.

Em,	 (9

Constituíç7to slJustiça
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--fl. 140  do proc.
N.o  i 5  el ',/__......,......
O funcionário 	 _

PARECER

0547/94

PARECER No	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO
DE LEI No 156/94.

O presente projeto de lei de autoria do Vereador Marcos Mendonça, dispõe sobre

procedimentos de listagem de imóveis, prazos, direitos e obrigações no que respeita aos bens

integrantes do patrimônio cultural e ambiental do Município.

O projeto prevê a criação de diversos graus de preservação,, a estipulação de prazos

tanto para a finalização de processos de tombamento como para a definição, pelo CONPRESP,

de quais bens serão preservados - quando tratar-se de processo envolvendo região inteira -,

garantido-se agilidade e liberação de imóveis que não tenham real interesse para o patrimônio.

O projeto trata, também, de restauração e preservação de bens tombados e altera a

redação de artigos das Leis nos. 10.032/85 e 9.725/84. 	 •

Prevê, ainda, a inventariação de bens de interesse cultural, entre outros dispositivos.

A matéria encontra amparo nos artigos 13, I, 194 e seus incisos e parágrafo único, e

195, todos da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Pela legalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em 0/5/

a5o.osal Imoldsso no .• ,• idd 0 , • ddd d • CUSP.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

-TAQUIGRAFIA-

FRAN Ur"

g". 
do Proc.

 _do 1974 
O 

Funci "ári0_À405 ZORADOR -

--COMISSIO ME POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA 

Presidenta:	 Sra, Vereadora Zulal8 Cobra Ribeiro

Membros:	 Srs. Vereadores

'Aidalza Sposati

• Antonio Paiva Monteiro Pilho

Bruno Poder

Tereza Cristina de Souza Laja°

Emílio Meneghini

Paria Lima

AUDIINOIA PliBLICA sobre cePlis 50/94 1 118/94, 120/94,

la2/94, 136/94, 143/94, 172194 e 156%94, que diga&

sobre alteração de Zonsamento,

Weal:Auditdrio *Oscar Pedroso Horta", da Camara Municipal

de São Paulo.

Data» 31„05.94,,

Solicitante: Sra, Vereadora Zu1ai8 Cobra Ribeiros'

biante),CÓD. 0597



CÂMARA MUNICIPI(L 'DE SÃO ?FAIfiáju
-TAQUIGRAFIA-. 	 N.o "/".r.--de

FOLHA SESSÃORODIZIO DATATAOUIGN.&FO

za 1 emira	 zoneamento I 11.05.94 

,	 A SRA. ZULAIE COBRA RIBEIRO ... lá presido a COMIASMa0 de Polí-
tica Urbana, é um prazer estar hoje coa &casa cheia de pessoas', rImie-,
reg, homens e crianças, interessadas nas ripesaã\audidn'oiaa públicas,
porque o normal é na conosco mesmo, A gente abre'. audiência panca,

não tem nenhum interessado, nada, apesar de todos os projetos de lei

que discutimos nesta Casa, são semprel de interesse de grupos de posso-

ao que vão até um determinado vereador e pedes para que aquele projeto

de lei seja feito, Mas, apesar disso, nem ao pessoas que pediram ao ve-

reador para que fizesse o projeto de lei, nem o vereador que apresenta

o projeto de lei, nem o relator, que é nomeado na comiesão, °afta, so-

mos conosco =moi

Eu com os funcionários da Política Urbana, que estão sempre

aqui, Então, hoje é um dia de festa, porque a Casa está cheia de gente.

Há algum interesse específico? Nds temos vários projetos, e

não sei qual é o projeto de interesse doe senhores, Sabe qual é o ve-

roedor que está com o projeto? (pausa) Toninho Paiva?

Então, vamos começar a audiência de boje, dia 31 de maio com

o projeto do Vereador Antonio da Paiva Monteiro Fino, que disptie sobre

alteração de normas de uso e ocupação de solo, das Zona de uso Z8-047

e dá outras providênciae, O Projeto é o seguinte:

"Art' 12 - Fica excluído do quadro 8-A, ene= à Lei 8001/73 1 passando

portanto a pertencer à Zona de uso Z-2, a área integral das zonas de

uso Z8.047 situada nok Jardim Aesunção, Vila Matilde, englobada pelo

perímetro ali descrito;

(krteg~dr/Winhae.-eol m execução da presente lei correção por conta d
LArt. 22 - As despesas)

CÓD. 0597



perímetro descrito no quadro n.2 8-A, anexo à Lei 8001/73 9 referente

à Zona de uso z5.047, passa a integrar a Zona de uso Z2, cujas carac-

terísticas de uso e ocupação de solo constam do quadro 279 anexo is

Lei 8001/73".

Na Comissão de Política. Urbana... não tem arelator? Ainda

não.

y.... do Proc.

de
CÂMARA MUNICIPAL DE S.

.	 •	 -TAQUIGRAFIA-

15olhp

N.o

O Funcionário_

RODÍZIO ARTEDATASESSÃOTAQUIGRAFOFOLHA

112. emira ssoneamento 31.5.94 zulaie

dotaçam orçamentárias".

' A justificativa :4 a seguintes a áraa de uso da Zona zum.
(está chegando o Vereador Antonio Paiva, autor deste projeto, e hoje

n6e a temos aqski um publico maravilhoso) - que co pretende transformar

em omma Z-2, já era originalmente a:mesma Uma Z-2.; Com a implantaça

dam Dana 70, em 1973, a área fixou congelada. Mas, a urbanização da f

continuou e hoje existe no local residanciasoomércio e serviços di.:

sificados..lessa forma, existe uma eituação de fato em que a realidade

se contrapae à legislação criando uri constrangimento social. O projeto

de lei pretende corrigir esse descompasso, entre o que já está implan-

tado na área, e as normas de uso e parcelamento de solo, fazendo com

que seja respeitada evocação de todo o seu entorno. Urbanisticamente,

almejasse um saneamento que ,face kao aumento crescente das eolicitaçaes

da populjação local, poseiiblite uma melhoria da qualidade de vida da

região. Aí foi anexada a planta/ documento 19 as fotos, as chiai; dos

locais, do comércio que já. existe na região, e também o abaixo assinam.

do, que cão das pessoas que já constam do processo. Esse processo paz-

sou pela Comissão de Justiça, o Vereador José Mentor foi o relator, e

apresentou que o projeto é pela legalidade, apresentando um exibstitu..

tivo junto ao processo, que diz o °seguinte: RA área delimitada pelo

Côo. 0597



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ
-TAQUIGRAFIA-

1

)Foll3a ,p.... do Proc.

N.o 	 	 de 199'7 
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DATA NTI-SINRFITEFOLHA SESSÃOTAQUIGRAFO

1 aud.pubant.
RODÍZIO

B2 31.5.94

A matéria entã sendo discutida neste momento. Dou a pala.k

vra ao nobre Vereador AntOnio - de Paiva Monteiro Pilho,

O SR. ,,ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO Mn- Quero dizer do

nosso prazer e da nossa alegria quando encontro o nosso pessoal da zona

Leste. Isso no encho de alegria e satiafaPo em saber que voa° tstão

presentes lutando porta= coisa vossa, uma coisa justa que vem reparar

uma injustiça quo foi cometida= passado.

Minlm cara ji Presidenta aulaità, um exemplo do trabalho,

maio uno.vez presidindo uma audiancia palio% diversas que já temas

feito, com grande maioria referente à zona leste. Prezado Vereador Mar-

cos Mendonça, acho que ao descrever a justificativa pela. Presidenta da

comissão acho que os senhores tomaram conhecimento da importãncia que

temo projeto. Ele vem sanar essas irregularidades na área que hoje .

tendemos a. mudança porque existe Wrio° problema° de desmembramento de

área. A gente sabe das difikaallade que voas eetão tendo, pequonoe co-

márcios, a irregularidade que está e o aproveitamento que tem a autori-

dade, no caso o fiscal, por estar irregulares tiram proveito disso. Com

esse projeto esperamos que deveremos aprovar na primeira audiUcia

ca e depois na segunda, deveremos aprovar em agosto, 1180 vamos nos ilu-

dir que seja antes, mas tenho certeza que vamos ter a nossa área total-
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TE

mente regularizada e ninguémval precisar dar nada aninguém. Além deu-

sa problema1 que é a regularização dos lotes, que é um problema que to-

do mundo tem, a gente vai acompanhar de perto, se for, no PASMA, ou

em SEBÀfl. me prontifica junto com uma comissão, as gente sentar e dar

uma asseeeoria, porque depois de mudar o zoneamento ainda tem aqueles

problemas burocréticos que sabemos que entrava o crescimento do Pafe.

Mas, o que estamos fazendo nesta Casas estar junto com a população.

Então, ma comprometo, depois de aprovada a mudança do zoneamenta estar

mos juntos para poder regularizar toda área, regulamentEl-la t que é um

pouco difícil. Temos duas fases, aprovar a, mudança do zoneamento e a

regulamentação dele.. Acho que na audiancia palies é muito importante

ouvir a comunidade. ouvir par que pediram a mudança do zaneamenta os

problemas que estão passando e vedo 6 que conhecem o problema melhor

do que a gente / apesar de que sou da zona Leste, frequentemente estou

lá,• mas a gente gostaria de ouvi-los para conhecer as difictildades e por..

que pedimos a mudança de zoneamento. -

A SR8 .. 1:111,02 COBRA RIBEIRO  - Vou dar a palavra a suem

CÓD. 0597
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ
-TAQUIGRAFIA-

FNo.i0j19.,

434
O Funcionário

do Pr

19

quiser 2amtaxx a fazer uso da mesma uSando o microfone e se identifican-

do porque a transcrigg.o taquigc4fica precisa saber ' o nome da pessoa*

O emmisoLto leeRnsemeeemikaame~~~gaiim

torriP~REENa
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1

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO1

-TAQUIGRAFIA-	 1

SE SS AO

dalva

F9144,02? 1.. do 2PrF.

N.o	 de 10' 
O Funcionário : 4,dt

" • "- TERODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO DATA

Zoneamento 31.05,94

(,.,) precisa mudar esse zoneamento, nOs estamos tendo muitos pro-

bleMás -, com a divisão de lotes, hã problemas no comercio, nOs não

podemos ter nada, não podemos ter uma padaria, não pode ter uma la

chonete, não pode ter nada, nOs estamos com um grande problema lã.

Então se nOs não mudarmos o sistemade loteamento, aqui, nOs Állwr

vamos ter um grande problema, Então dm precisamos disso ale

O SR, 	 - quais as dificuldades

maiores que voe; encontra 11?

O Sliw 	 - As maiores dificuldades

são os arrendamentos doe lotes, não pode aprovar comercio, como

'bambem, outras series de qUestões que existam ' 1A: Com esse sistema

de zoileamento ai nis não conseguimos nada„, Não'podemos ter uma pa-

daria, não pode ter nada, Não tem condições derazer nada,. O bairro

não desenvolve, As pessoas são todas pessoas que precisam das cois-

sas, não tem condiçges,

A ERA T4.;REZIKHA AFONSO DE MEM 

da HA maus ou menos 10 anos, que a gente vem lutando, com o pros.

blema do Jardim Assunção, essa àrea, não sei porque ficou um peda-

cinho de nada. Ali ã um bairro pobre, mit a maioria das pessoas

CÓD. 0597
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Pro .

N.o ...._	 -15

O Funcionário "49
UrsmUUK	 c.oar. APAATE

dalva Zoneamento 31,05.

estão comprando terrenos em dois * Dois irmãos, dois cunhados,

e vão comprando para desmembra, para fazer duas casas, porque não

tem ondições de fazer, o terreno, esta praticamente parada, nOs

temos centenas de tedemixill lotes la, o pessoal esta esperando •

para poder construir, pazieuporque não tem como construir ali, nOs

estamos brigando, eu principalmente construi junto com meu ir-

mão, não posso separar,. meu irmão faleceu estou amarrada, mis te-

mos la umacasac nOs 4ueremos fazer duas * Entoo, como eu, tem va•

rias pessaos, nessa situação* o problema de comercio, existem pe-

quenos comarcios que ja se instalaram * não pode regumarizar, fi-

cam sempre na corda bamba, a e o progresso. Porque grua bairro

palbar pobre 4 não e nenhum Mbrumbi*, nós não ~os pegar um terreno

de 300 metros* . e fazer uma casa, , e ficar com aquele monte de tern

reno, nOs fazemos pequenos sobrados gani,: germinados,: o e- o Unico

jeito,, desse pessoal construir*. dkvidir o terreno, dividir o custo

da obra, a uma pequena faixa*

A SRA PRESIDENTA (Zulaie Cobra Ribeiro)-	 aenho-

*a poderia nos dizer as ruas para constar aqui no processo*

A SRA, TEREZINBA AFONSO DE MELO --,, Mateus Martina

Mak=
CÓD. 0597
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dalva Zoneamento 31.05,9B3
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ Fopado
t_W C2..... do Proc.

N.o 	 	 do 19 fr
-TAQUIGRAFIA-

O Funcionário 	

TAQUIGRAFO

Sebantos; Andre da Rocha; Marialva; Antônio Taborda4 Cachoeira E&-

cura; Mateus Siqueira; Braço dá Cruze etc.., s;o verias ruas que

estão paradas no tempo, inclusive' terrenos baldios, colocando em

Int risco a população ' eu tenho, em frente atinha casa, são 13

mil metros deterrenos parado, e um lixo completo alie a pessoa

não pode vender e não pode construir, quer dizer, vai Szat fazer o

quem com 13 mil metros?

O SR, ,	. Existe um grandeproblema

•
no comercio, poruque e um bairro que esta em pleno desenvolvimento

em pleno progresso, e encontraesses entraves, asas dificuldades.

EU me lembro, agora ' quando citaram algunas rua, que nos tibemos

uma oportunidade de levar o asfalto lee, na maioria dessas ruas

nOs lotamos o asfalto. E agora naquele pedaço eu acho que não

falta nenhumarua? Faltam trôo que je foram licitadas, a obra

começa agora em junho, daqui 15 dias começa a obra..

A SRA. TEREZINHA 'AFONSO DE MEIO — Esse terreno que
•

eu tenho em rente a minha 3CICIC casa,,inclusive era um Uno,

9goraa gente conseguiu limpar, na temos que limpar o terreno.

A Dragasil esteve lã querendo comprar o *xeterreno, para fazer

CÓD. 0597
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O Funcionário

O R A D-0-1;

"

do Proc. 1

I  pK

=Ir APARTE

morg, aud,pública 31, 5,94134

O bairro está praticamente paradal,

.	 A Sra.PRESIDENTE .ÇZulaie Cobra Ribeiro) - Isso desde quando,

Da, The' rezinha, desde 1973?

A Sra. Tereistat - Desde 73. No sei quem é que tranatormou

2:212 isso at em Z-8, por que motivo, por interesse de uma meia

Z SRA. Zreoidento (Zulaia Cobra Ribeiro) - na era normal-

mente Z-2 ?

A Sra. TerezinheN - Interesse de meia dúzia de pessoas que

querem se isolar e o resto da popular sofre. Então, 4 uma coisa que* pr.*

cisa ser mudada, 4 um pedido que a gente fez, hzt dez anos a gente vem

procurando a Casa, procurando o governo para mudar e agora a gente con-

seguiu, graças ao Vereador que tem batalhado".

A Sra. Presidente (ZulaitI Cobra 'Ribeiro) - Mas processo sd

tem esse ? Dez anos de luta e od esse ?

A Sra. Terezinha	 temos um processa,, eu tenho um

outro processo feito no Ezáciativo, que inclusive foi arquivado. Nds ten-

temos, Janio, em 86, tentamos na época da Brandiam, eu vim aqui pessoal-

mente, falei com vários vereadores,no sei, 4 uma coisa que fica, vai
,

rolando, vai rolando e isso 4 muito importante para nds, muito importan-

te mesmo. A gente está pedindo realmente polzque se não for aprovado a
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2 314.94morg. loa

mudança vamos ficar parado° no tempo. Gostaríamos que voas 'batalhassem

pela gente.,, Obrigado.,

A Sra. Presidente (Zulaie Cobra Ribeiro) - Esta bom da. Terei-

URU zinhajtais alga& deeeja fazer uso da palavra ?

O Sr. Manoel Rodrigues - Eu moro na Rua Bela Briza,10-A, o

Toninho Paiva conhece muito bem, inclusive, amanhã eu tenho uma audiãnci •

com o administrador regional da Penha, as 10 e meia que í prí tratar de

una assuntos que ele aí que vou aproveitar agora para dizer, por exemplo

eu acho o cúmulo como a creche que o senhor conhece ali na esquina , e

do outro lado da esquina um tremendo terreno daquele llí cheio de ratos,

carrapatos, tudo ali, e ninguía toma provia/nela nenhuma sobre aquilo,

principalmente vamos dizer o Dwite, que t'f' suplente de vereador, não sei
p ti

o que ele, eu vou dizer, por exemplo, a rua Bela Brisa, a gente lutou,

bastante atí que conaegulmoe asfalto atravie da Terezinha e todoe nde

ali, agora outros terrenos ali na rua tambíra estão todos com muro caído
tf 1 5

e o pessoal nem toma conhecimento, Eu mesmo aí andei telefonando para

diversas pessoas donas de terrenos e não eles não tomam nem conhecimento

eles pouco, quer dizer que um terreno daquelee lí se a pessoa não quer

construir, então vende, qualquer colaa .! mas deixar1 prí valorizariprí

deixar para os filhos,. para os netos, acho que d' 9‘.1412.19 principalmente

num local daquele
CÓD. 0597
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FOLHA DATARODÍZIO TAQUIGRAFO SESSÃO

r•

A ,Srat Presidente jZulaia Cobra Ribeiro) - 14 tem indústria?

o Sr. Manoel. Rodrigues - Quase que não tem é mais bairro re.-

aidencial, tem suiennercado, essas coisas, mas indttatria não tem, isso

aí.

A Sra. Presidente(Zulala Cobra Ribeiro) - Mais alguém deseja

fazer uso da palavra ?

O Srr Roque José de Almeida, - Eu tenho uma pequena indústria

nessa região, na Auto Garça 1205, uma lí pequena metalúrgica, já trabalho

lá quatro anos, tem outros pequenos também que trabalham lá há maio tem-

po do que eu, noSs temos o inconveniente principalmente ladrão% o pri-

meiro problema que a gente tem lá, porque a gente ao consegu.e ter uma

liberdade, uma criança não* pode sair na rua com uma bicicleta, que o

cara chega, que nem fizeram com a minha filha,..~~~.
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4.

RODÍZIO

135_

SESSÃO

•
amamente-

DATA

31.5.94

ORADOR

3rand

FOLHA TAQUIGRAFO

porrada. O que a criança vai fazer?ou você entrega ou você morre na'

'DENTA - O senhor mora no local?PRESA SRA

A SRA ZULAIE COBRA RIBEIRO - Asfalto não tem, mas

ladrão tem Z. vontade.

Ladrão tem à vontade. E a regulO SR

rização das propriedades, conforme jí, foi dito aqui. Eu mesmo tenho

um caso desse. Como ao multas diariamente, eu não tenho maio, foi

suspenso, recusei a receber as multas. Tem outras pessoas lasi que têm

mais de 100 raultad diárias e"nào* podem legalizar a propriedade.

Impostos um atrás do outro. Você paga esgoto, tudo, mas não temos

uma coisa desobstrufda.

narra; Moro, moro na Cachoeira que.0 SR

Z-2, área que eetá mais ou menos legalizada. A outra parte je: não

estEt, O pessoal do bairro cada um trabalha por conta prOpria, cão

poucos que trabalham fora da região. A gente gera emprego no pedaço.

E com relação a ladrões, constantemente tem. A gente não tem libar.

dado em local nenhum. Policiamento principalmente não tem tenhum.

Outro dia estorou um pneu de um carro prOximo da nossa esquina e duas

viaturas ficaram escoltando o carro ate vim aglit algaem trocar o

pneu. Mas na hora de correr atrás de ladrão não aparece ninguém.

Estorei a • arta de ,...;	 -	 ..á • - - •	 - - - -
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SESSÃO DATA 0S-M3-6-MUNT- APARTE

B5 1 2 lvand zonenmento	 31.5.94

frente a mj.nha residência porque o ladrão entrou, roubou tudo que

tinha, af ouvimos algum gritando por socorro, fomos lá e estouramos

a porta para poder tirá-la lá de dentro e ninguém viu o ladrá..o.

A SUA PRESIDENTA - Essa área que falaram os nomes das

=st ela envolve quantas ruas no total?

OSR 	 - Praça da Cruz, Cachoeira Escura,

que a Alta Garça tç uma das principais, Mateus Siqueira, onde o senho

citou o colégio que não consigo recordar o nome, além dos terrenos

baldios que já foram citados antes,

A SRA PRESIDENTA - Quantas pessoas envolvidas2 O

abaixo-assinado consta no =Ulmo 50 pessoas.

OSR 	 Tem pessoas que falam em partici

mas na hora de assinar ninguém quer participar. As pessoas que as-

sinaram esse abaixo-assinado, muitas não estão aqui,

A SUA PRESIDENTA -Sc 'queria ver as assinaturas parra

envolver maior niánero de pessoas, mas para assinar também compli-

cado . Para vim, impossfvel.

O SR 	 Inclusive na Cachoeira Escura tem

várias empresas. Sc veio uma pessoa da minha nia, o resto não veio

A SUA PRESIDENTA - Obrigada. riais alguém?
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Folha

EFOLHARODÍZIO

3 zonea,mento 31.5.94

TAQUIGRAFO GESSA() DATA

A SRA TEERZINIIA AFONSO DE MELO — Moro na Marialva, 27.

Como o zoneamento veio depois, foi em 73, parte desse bairro

estava habitado. A parto debaixo que ei loteamento novo, o reato das

ruas estão abandonadas porque tem 50% dos terrenos vazios. A minha

rua, por exemplo, tem 50% de terrenos vazios ou talvez até maio.

Algumas pessoas a gente nem consegue localizar, eles no querem nem

conversa. Eles estão cansados. Dizem o que vamos fazer se ninguém'

atenção para a gente? O problema doa ladraes •; facilitado pelos

terrenos baldios. Casas que são assaltadas os ladrão' jogam pelas

janelas nos terrenos e depds vem buscar o produto do roubo. Temos

muita dicketz dificuldade, gente caindo dos terreno% vão usar droga

dentro dos tente:loa. Iss~amanxte=elarx O terreno baldio

inclusive bota em risco o morador. nilii~.~#
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FlhaA rtfiL f_Z"do P

O Funcionário

31/5/94
ATE

Então, nOs temos muita dificuldade de gente saindo dos terrenos. Vão

fumar maconha ou usam drogas ali dentro dos mesmos, vão queimar 	 as

coisas ali. Quer dizer, o terreno baldio, inclusive, coloca em risco

o morador.Então, a maior parte que mis temos ,de problemas de assalto,

são provocados por terrenos baldios. E problemas de estupro tambem

Porque eles pegam as pessoas ali, naquela área, para levar para os ter

renos.

4

O SR. ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO FILHO (PL)- Quero, ini

cialmente, responder ao Sr. Manoel, as colocações que ele Im quanto ao

problema do lixo junto Zi creche. O senhor mesmo disse que o senhor tem

marcado amanhã uma reunião com o Administrador * Na nossa região temos

um movimento, agora, que o "bairro limpo". Então, tenho certeza, que

ao falar amanhã com o Administrador, o senhor terá esse problema re -

solvido.

Quanto ao problema do Roque, infelizmente, não á privi-

lágio seu, Roque, o problema de assaltos na cidade de São Paulo * Tra-

ta-se de um problema generalizado, que atinge nOs que moramos nesta

metrOpole. Temos procurado, no entanto, olhar com carinho matç esse

problema nossa da Zona Leste,
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Folha n.o 	 do 59.
19

O Funcionário.

31/5/942

FOLHARODÍZIO DATASESSÃOTAQUIGRAFO

Audiencia PLeo

O problema de terreno baldio está ligado a especulação

imobiliária. Tenho certeza que na hora em que mudarmos o Zoneamento,

o crescimento daquilo.., e vocés que moram lá, e eu conheço, porque

já fui diversas vezes na casa do Sr. Ilanoel, quando fomos levar o

asfalto, na casa da Terezinha. Aquilo vai implodirI Acho ate que a Re

gional terá que formalizar um tipo de construção lá. Porque trata— se

de um . lugar alto, de um lugar saudável e, na hora em que tivemos a mu

dança de Zoneamento,-jnão há divida que acabarão os problemas de ter —

renas baldios. Quem sabe teremos, então, um pouco mais de sossego •

Tenho certeza que a Vereadora Zulaie Cobra Ribeiro, como

vem fazendo ate esta data, será sensível a esse problema. Nas* 	 da

Comissão de Política Urbana * já temos o parecer , iavorável, da Co —

missão de Justiça. Automaticamente teremos o parecer da Comissão de

Política Urbana e vamos caminhar para que * em agosto, o projeto esteja

em perfeita ordem para que. possamos colocá—lo na pauta. .

A SRA. PRKSIDENTA (Zulaié Cobra Ribeiro — (PSDB) — Vais

alguém quer fazer uso da palavra? (Pausa)

AMARO	 .
.0 SR. JOSÉ DE MELO . Boa tarde para todos, Tenho uma

firmazinha lá t Em primeiro lugar-está  Deus e, em segundo o omera. Foi
COO. 0597
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O Funcionário

F19% 01,4

31/5/94

o Romera quem me ajudou porque„por mim * eu não sabia onde andava. Mas,

graças * em primeiro lugar, a Deus, e em segundo lugar, a eles ali, na

trabalhamos juntos. Eu trabalho de serralheiro e faço serviços 	 para

ele.

. O . Problema,'aqui em São Paulo, no Brasil, que quando
„.

vamos comprar um terreno, a imobibitiria l para vender, ou então, não

havendo outra autoridade para tomar providencias quanto ao assunto, o

fato é que chegamos lá e somos tapeados. Porque, por exemplo, se eu

soubesse que aquela área lá não 'era uma área 	 de comercio * eu não ti-

nha adquirido o terreno. Comprei, depois que eu estou fazendo o bar =

raco * chega lá um vizinho e diz: aqui é um lugar onde não se podem

construir firmas. Eu digo: e agora? O dinheiro que eu tinha era aquele

lã, o que eu ia fazer? Tinha que dar continuidadeio 'negOcio.

Além disso, a maioria da turma, dos que já falaram aqui*

a maioria tem um negOcio lá. Viram-se como podem. -eouca gente trabalh,

fora. Existem alguns lá que gostam de "passar a mão", inclusive sabe-

mos quem é. mas, se se tomasse uma providencia mais séria, o problema

seria resolvido.

-eor exemplo: o meu moleque saiu com a bicicleta dele,

num domingo. Foram lá e cataram a bictleta dele. A filha dele, a moam:
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FOLHARODÍZIO DATASESSÃO AOORTAQUIGRAFO

Audiância pabliceLeo

coisa. O mesmo ocorreu com muitos vizinhos, Eu não deveria estar fa-

lando estas coisas aqui, mas estou falando porque estamos lá	 todos

Juntos e isso uma coisa gravo para nOs. Vaiginel~111•1111~111P

MGF

à
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flor4t;treitt Llortu-P~alia-2-45-.794

•

41~1011~1,0 Agora, tem alguém lá - e inclusive fizeram um aba

xo-assinádo para ver quem quer e quem não quer - mas é melhor nós traba

lhando do que imaginar roubando quem trabalha, não é verdade? Além dis

ao, eu tenho meus filhos para cuidar. Vim de Pernambuco para aqui. Se

lá fosse bom eu não vinha batalhar aqui. Via batPlbaTa a vida; estou

batalhando. Se proibir a gente de trabalhar, onde é que VUM03 parar?

Vamos nos unir aos ladrõea? Vamos roubar também? Rõ pode, Nós temos

que ter a continuidade. Então, estamos aqui. O JOão me chamou e o

I
senhor, como Vereador, vai ter' que olhar o lado da gente. Se for preci+

ao a gente voltar aqui a gente vem. E temos que vencer. Aquilo ali é

minhP vida, é tudo. Dou comida para meus filhos através daquilo lá...

E tenho poucos filhos - só oito. E trabalho paru dar comida a meus oit.

filhos. Graças a Deus não vivo pedindo a ninguém. O que nós temor que

pedir é isso que estamos pedindo para gente continuar, não é verdade?

E o que eu tenho que falar é isso. Obrigado.

A SRA. PRESIDENTA (Zulaig C.Ribeiro) Muito obricali..

Mais alguém? Pausa. Pois não.

O SR.- 	 - E NÉ sobre o negócio de vie4

las. Por exemplo, a gente pode fechar a viela por conta própria? Eu

CÓD. 0597
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quero saber. Porque ali não tem passagem, não tem escadaria, não tem co

dições. É só mato.

O R. 	 - Quantas residénela4 tem a

viela?

OSR. 	 - Não tem residencia nenhuma

na viela. É tudo terreno baldio.

O 31?.

O SR.

- E quem está fechando?

yq- Estou dizendo se a gente po

de fechar essa viela por conta própria, para não dar chance de jogarem

lixo nos terreno-, essas coisas assim.

	

.0 SR	 	 - É área de domínio público?

OSR. 	 -4* É área de domínio publico.

A SRA. PRESIDENTA (Zulaiâ C.Ribeiro) - Tem dono?

O 31?.	 	 - Pertence à Prefeitura.

A SRA. PRBZIDENTA (Zulaié C.Riboirol - Manda fechar.

OSR. 	 - E outra, Por exemplo. Placas

na rua. Por exemplo, na Rua Bela Brisa quem colocou uma placa no poste

fomoz-, mia. É uma coisa que eu vou citar amanhã teMbém.

A SRA. PRESIDENTA (Zulaiô C.Ribeiro) Bem, pertence

Regional da Penha. É o ocu Regionalà
CÓD. 0597
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O SR. 	 - Exatamente, é ele mesmo.

A SRA. PRESIDENTA (Zulaiô C.Bibeiro) - Então está fel

to. Tudo o que os senhores 'quiserem vão no Regional. Se o Regional não

atender, Vereador Antônio Paiva, eu não tenho Regional, portanto ...

Pois não.

A SRA. 	 - Boa tarde. Eu queria dar

(una informação * Eu tenho um caso deases. Minha casa é num local nuto

isolado e havia uma viela do lado e acontecia que tinha virado uma espé

cie de terno baldio. O que o senhor tem que fazer é pedir para a Pre-

feitura ... O senhor pode fechar com a condição de que o cenhor cuide

da viela. O senhor paga um aluguel, uma taxa, uma coisa ... Una taxa

nominal, mas existe. Aí o senhor tem que pagar o IPTU do terreno, mas

o senhor pode fechar, desde que haja um contrato com a Prefeitura e o

senhor prove que está cuidando e que aquele terreno realmente está cau-

sando problemas. Era isso que queria informar.

O SR. ANTÔNIO PAIVA MONTEIRO PILHO - A senhora è da

gegião?

A SRA. PRESIDNNTA (Zulaiô C.Ribeiro) - Não, ela per-

tence ao movimento Voto Consciente, que e um grupo -de mulheres que ficani
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L1(J1èi. ti

aqui na Câmara vigiando os Vereadores. O que é sensacional! Vigiam,

depois colocam num jornalzinho, apesar de que ninguém lá o jornal. Más

não tem importância. É um trabalho que começa a existir, que se chama

Voto Consciente. Eu voto e eu cobro. A pessoa precisa faber em quem

votar e cobrar de quem votou. =IX Vai atrás, pega no pé. Do Prefeito

também, pega no pé do Prefeito ... Do. Governador também. Tl

•
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Votou,vai cobrar. "Vem cá, Sr, Prefeito, rá licença? Quer vir até aq

Eu acho um absurdo na hora de votar todos terem que votar e na hora de
-

cobrar o Prefeito . nao recebe aquele que votou, É um absurdo! Repartiçõ

públicas não recebam, Prefeito não recebe! Prefeito tem mé vontade.

Não querem saber de nada, Só do voto, Precisamoe ver. Então, o movimen

to das Sras é um movimento digno ue começa assim. Iniciou hi coisa de

doiia'anos para dr= ummovimento emacio de um montão de outros.

Quanto maileMovlmento tivermos mais conscientização do povo tareamos.

E o povo há de pagar nas mãoe as rédeas, Aí ninguém sezgura o povo! Eu

quero ver daqui a. alguns anos o polltico estar preso ao povo. Falo is-

so na frente do Antonio Paiva que vai comigo para os bairros. E é um

dos poucos Vereadores que vai para bairro, Amassar barro. Barro no bal.

ro. Tem Vereador aqui que não vaie Nao gosta disso. Acha maio esquiei •

ir para bairro e nÓs fazemoe audiencias públicas 'fora da Câmara. Temos

feito sexta-feira a nolte4 0.pessoal diz: onde toe& vai? Para bairro.

Agora? É,Adas tem que ir para bairro ,A dia de pé grande, sabemos, mas

temos que ir para bairro ouvir , a população que votou em nossa pessoa.

Somos empregados do povo,. Todos,,, , NE7.42 tem nenhum que escapa, O dinheiro

quem paga para nós cl o povo e o povo tem que cobrar. E ai do

vereaddor que não que*ra prestar conta do dinheirinho que ganha do po.

vo, BOM, féit0 COM discurso todo, Vamos voltar à di8CUOSU. A palavra

está aberta, O microfone é dos Sra.: A juventude, as mulheres, Vieram

aqui para ieso.-"

A SBR SOLANGE DE LIMA VABENITI . Eu tinha um terreno de esquina nessa

mesma rua e eu vendi porque era zoneamento e eu ' não tinha condições de

Lazer uma casa de 10130, que era o meu terreno. Então, vendi porque nã

o
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dava para desmembrar, Agora eu comprei outro. A nossa reivindiçação lá

alem do ioteamento, e a falta de comercio e banco. Como e uma área roa.

trita a resid.encial-oe bancos não chegam lá.. ENtão, ou e em Vila Dalile.,

ou em ARtur Alvim, Pica difícil para a gente, Ou dependemos de carro,

ônibus, e050.3 colsast

Mais algáém quer fazer uso da palavra? Vamos ter uma segunda audlin

cia. Hoje é . a prémeira. Dia nove de junho "que e quinta-feira da outra

semana, depois doe feriados 'vamos ter a segunda. É obrigatório. É por

lei. Temos que ter duas audiências. É para discutir o projeto. Enteão,

se alguém rçao" quiser falar hoje ou se quiser trazer maio provas, algum

documento, cart'Oes, enfim, tudo o que prove que o bairro eetá sendo

usado para fine comerciais e que as pessoas caie compraram lá estão fecha

das no seu poder, de uso do que tem porque não podem usar se para resi-

dência, Está aqui o Vereador Antonio Paiva dizendo que a pr5xima

eia podemos fazer fora da Câmara, se que tem que marcar com o Luis rer

nando e vamos fazer à nolteir Durante o dia para ir para bairro não

adianta. Hoje voeis vieram aqui visitar a Câmara, muito bonita! Mas e

um passeio. Para irmos 1.4. eu prefiro porque hoje, assim como terça,

qaarta e quinta, temos plenário às 15 horas.. Não dá. Para marcarmos

audiência pliblica pela manha e complicado e à. tarde e' pior., Vamos mar%-

car para uma noit Não sei quem são os respondáveln, Sr.. João, Dna.

Terezinha, Sr. Manoel, Terminado aqui vemos marcar a data.. ~IMF

00‘
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monommxdiamax

piegg~111111~~ Bom, então mimos encerrar a disous-

São deste projeto de lei, hoje, dia 31 de maio.

O SR. ANTONIO DE PAIVA 113NTEIRO FILHO **(Pio) - Infeliz-

mente eu, temho que me retirar. Eu vim e ainda com tristeza eu vejo

a ausencia de outros Vereadores que pertencem à Comissão de Políti-

ca Urbana, e alguns deles autor de projetos não estão presentes. Eu

fiz questão, por ter sido autor do projeto, de estar presente. Eu

tenho uma reunião de lideranças agora naPresiden,cia. Eu quero mais

uma vez externar a minha satisfação e a minha alegria de rev6-los

novamente e dizer que continuamoa a cemlnhada. A zona leste somos

n6e* Muito obrigado a todos. Como bem disse a Sra. Presidenta,na

nossa audiencia pública, que ela já se prontificou, vamos fazer no

local, no vo13130 1ooal, Esperamos ter o dobro de gente para podermou

discutir o atalaiar as dificuldades* Obrigado*

A SRA. PRESIDENTA (Zuleig Cobra Ribeiro - PSIB) - Todos

assinaram a papeleta que passou não it '? Aquela 6 a lista de presença

que á importante ao projeto, que 6 a presença doa senhores e das
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senhoras. Muito obrigadas Estamos encerrando então a discussão.

Inicialmente será dia 9, agora vamos ter de marcar,

a não ser que o dia 9, quinta.feira, seja bom para os senhores.

Se for bom, Vereador, será dia 9, quinta..feiralàs 20 horas.

Vamos marcar para às 20 horas, para começar às 20:30. Então,

"a priori" fica mao.tida a data de 9 de junho, que e uma quinta..

feira, às 20 horas, lá na sede da Sociedade Amigos Jardim Assun-.

gão. Todo mundo eatá de acordo? Alguem tem alguma coisa contra?

Levante agora, é igual casamento, se não levantar na hora não dá

mais. is vezes não levanta e se arrepende. Todo mundo está de

acordo? Quinta-feira, dia 9? Estamos fazendo lá para as pessoas

terem maio acesso, para não ter a queixa de vir até a Câmara

e dizer q ue 6 longe e tal. Voam estão lá no seu habitat. O Jarh.

dim Aesurnão não é lá? A Associação não e lá? Tem alguma dificul.

dada para ir ate lá? Nãos Então nele vamos at6 1 Nes vamos sair

daqui e vamos ate lá. Agora, co não tiver gente lá.... Certo?

Então encerramos a discussão do projeto.

Vou continuar agora com o PL 110/94,k Os senhores podem

se retirar porque eu vou continuar, eu comigo mesma aqui, porque

deste aqui eu acho que não tem nenhum interessados (Pausa)
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* * *

trecho da gravação pleno de apartes fora do microfone

e de ' conversas paralelas.

* * *

A SRA. PRESIDENTA(Zu1ai8 Cobra Ribeiro) - Então o senhor,

por favor, fale isso ao microfone; eat4 muito boa essa conver gia mas

neceaatIrio que ao fale ao microfon.e. .(continuam os apartes foga

do microfone).

Bom, mia vamos entrar na discuzaão do PL 118/94, de auto-

,
ria do Vereador 'Unita Gharib, que altera as condiçães dos lotes com

testada para o lado par da Rua Daniel Roesi, que de Z2 passa a inte-

grar Zona de Uso 	 z3.

O artigo 12 é: *Picam excluidoe da zona de uso Z2, cujas

caracteristicaa de uso e ocupação do solo constam do quadro 2A anexo

è. Lei 8.001/73, os lotes com testada no lado par da Rua Daniel Roaai,

Santana**. Por que lotes com testada ? a não sei o que 6 iesa¥ -

(resposta fora do microfone). Ah, sempre aprendendo*

Artigo 22: "Os lotes com testada no lado par da Rua Danie

Rosai passam a integrar a zona de uso Z3, cujas caracterieticaa de uri.
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e ocupação do solo constem do quadro 2A, , anexo 13. Lei 8.001, de 24 do

dezembro de 1.973*",

A juatificativa do autor é a de que a alteração objeti . - •

no incluso projeto de lei NI visa eliminar uma incongruinciall da le-

gislação dieciplinadora do aso o ocupação do solo ao estabelecer re-

gulamentação diversa para os dois lados de uma me= via pálios.

Teia um abaixo-assinado, passa pela COMUSE453 de Justiça, o

Vereador Murilo Antunes Alves é o Relator, e pela legalidade. E a

Comiaeru) de Política Urbana': a Relatora é a nobre Vereadora Tereza -

dolo.

Está aberta, então, a discussão com relação ao PL 118/94.

Se ninguem quiser fazer uso da palavra... Pois 'mio*

0111111~111~111~~~weiewelkefflieleir

CÓD. 0597



RODÍZIO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P
-TAQUIGRAFIA-

SESSÃO

1 Aud.Pub.ANAB11 31. 5. 94
FOLHA TAQUIGRAFO DATA ORADOR CONT. APARTE

Folha n.o....

AIIJ  L 
O Funcionário)

do Proc. 1

O SR. MARCELO RINALDI 	 - Vereadores presentes, boa

tarde. Sou morador da rua Daniel Rossi. número 130. Essa alteração de

zoneamento é uma inte.nção antiga, já dos moradores do lado par. O abaixo

assinado me, se a senhora verificar é antigo, deve ter uns cinco

anos. Ocorreu que nós demoramos para pedir altera43, face que depois

surgiu o plano diretor. Nós intencionamos aguardar o plano diretr. O

plano diretor não saia, nós solicitmos co Vereador que desse entrada na

alteração. A rua Daniel Rosai fica bom próxima da perímetro central do

bairro de Santana e tem passado por urna descaracterização acentuada.Ela

foi residência de famílias abastadas, da década de 50,60 e atualmente

essas famílias se mudaram para região da Cantareira, eace ao surgimento

de prédios da área Z-3, defronte aos lados pares. Atualmente as casas

do lado par são muito antigas, muito mal conservadas. A alteraçã."o para

Zona-3 vai trazer a ocupado maio justitficada doe lotes de acordo com,

vai cumprir determinaçaee até mesmo da Constituição, a propriedade vai

passar a cumprir seu papel social, onde mora hoje uma família vão passar

a habitar 20 famílias, o que acho muito justo face que todo bairro tem

infra-estrutura de transportes, telefone, inclusive gás encanado. Vamos

aproveitar muito mais lotes que hoje estão subaproveitados. A maioria

dos moradores pediu aprovação, mairria absoluta, quase 80'1. Acho que são

oo motivn s que tenho_
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A SRA. ZULAIÉ COBRA RIBEIRO - Só que não consta isso. Essa

maioria está aqui?

O SR. MARCELO RINALDI - Consta. É a última página, tem um

termo conclusivo aí.

A SRA. ZULAI2 COBRA RIBEIRO - Muito bem. Mais alguém quer

fazer uso da palavra? Senão dou para por encerrada dizendo que temos

outra audiência páblica no dia nove de junho à uma hora.

O SRX.JOSÉ CARLOS - Eu sou arquiteto, assessor da bancada

do per na Câmara. Conhecendo a região, morei lá um bom tempo, essa rua

os imóveis voltados para essa rua não têm nenhuma característica comer-

cial. Não entenderia o motivo da mudança. Além do que se cria um problema

de definição de perímetro. O zoneamento sempre tem o perímetro definido

pelo menos na matráa das zonas, a partir das vias. E quando a mudança é

proposta para lotes que têm frente para uma determinda via, isso cria

indefinição de perímetro de zoneameato. Além do que só entendo uma

dificação pontual dessa em função de que esses imóveis passariam a

ter um potencial maior e consequentemente um valor maior no mercado.

A SRAZ: ZULAIÉ COBRA RIBEIRO - O senhor que ouviu, tem a

partunidade de fazer juntar aqui fotografias, na próxima audiência.

O SR. MARCELO RINALET - Perféáto.Serão juntadas oportuna-
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(,..) quanto a ocupação de careter oficial, meu vizinho tentou

alugar sua casa como depósito de um supremercado vizinho * próximo

a região, e não teve condição de alugar * face a Zona2, está cer-

to, se ela passar como zona 3 * obviamente ele teria alugado sua

casa como depósito do supermercado, E quanto a perímetro, 0 zona

mento do Município deSão Paulo, ele foi feito * em 1972, e atualme

te ele ; uma colcha de retalhos *. existe divisão de lotes, lotes

exclusos, zoneamento, lotes que compõem o zoneamento de outro da

rua, e uma verdadelim colcha de retalhos * ele est; completamente

In
IftlEX desatualizado * por isso se justifica 2X certaslinconeroineia

entre aspas,

A SRA. PRESIDENTA (Zulaig Cobre Ribeiro ) 	 Nao

hã mais pinguem escrito para it fazer uso da palavra * então eneerr

a discusão do Plo 118/94 * dizendo que nós temos uma próxima audie

ela no dia 9* onde poderã* inclusive, o Senhor que ó a pessoa int •

ressada aqui presente * , juntar fotos,

Vou passar a discussão do PL 193/94* da autoria do

nobre Vereador Brasil Vita*

1

Art„12 . O Bxecutivo incentivará, a ao de imOve
de valor histórico, arquitetõnico * cultural, e artistica, mediar'.

2
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te a concessão de moi certificados de permissão de construção

com o aumento de coeficiente de aproveitamento,

- 12 - O imOvel a ser restaurado, Bera escolhi.

pelo Executivo, sendo necessaria pravia anuncia por escrito do

seu proprietario,

G si. 22 — O processo de conscessão do certificado

de promissão de construb-mo,\ com o aumento de zazztxux coeficie.

te de aproveitamnnto, sera realiza, o mediante licitação sob a mo-

dalidade connorrencia pUblica e formalizado atraves de constraro.

especificos, firmado entre o Executivo e o contratado',

xft	 32 — Os interessados em participar da concoe-

rencia devera especificar o imOvel de sua propriedade no qual pre*

tendeutilizar o certificado mencionado() neste artigo: gi 	 paggra-,

fo segundo, a concessão que trata essa lei tem por objetivo:.

viabilizar a preserv ção . e valorização do patrimônio cultural

e ambiental da cidade e a Consequente elevação da qualidade de z

vida dos :et seus habitantes mais agiimente, 22 • criar condições

para participação da iniciativa privada, , em preendimentos des-

tinados em melhorar o padrão de vida dapopulação a um custo ità

zero parao poder pablico.
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ARt, 32 - O certificado que trata o artigo 12

não poderti ser concedido para Julho' situado na Z ona 1.

.5 anico - 0 potencial de coeficiente de aproveita-

mento a ser concedido, deverF ser correspondente a no adammlni.

ao a stax metragem quadrada a ser restaurafa. não podendo a ser ul

trapassada 50% do estabelecido pela lei de zonamanto parao imavel

indicado pelo contratante*

Art,, 42 - Tratando-se da restaruação d4m6vel to.

buddoa devera' haver parecer previ* do Conselho HuniolPel de Prose

vação do pathimanio hsitórico• cultural, ambiental da cidadede

São Paulo, COMPRESPI do Conselho de Defesa PAtrimanio BistOrico e

A:Rústico, arquiológico e turisticaç :E do departamento de Patrt-

monto BistOrico de PR, Secretariarlunicipal deCultura*

01n •	 411.Artn., 52	 O Executivo essa Lei em :60

dias.

A Exposição de motilloav dispõem sobre a concessão de

certificado de permissão de comtrução como ~mim aumento de co

ficiente aproveitamento. Estabelece como contra partida o restaum.

ro de intweis de valor histOricomarnuitetOnico e cultural, situa s-

do no Município de São Paulo. Tem como objetivo viabilizar a pres

CÓD. 0597



dal,va Zoneamento 31.05,944B12
FOLHA CONT. APARTE• DATARODÍZIO TAQUIGRAFO ORADORSESSÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA-

Folha

&AUL 0,11,56Ptie 19

O Funcionário

servação desses imóveis * valoriZar o patrimônio cultural e amblen

tal nas cidades,

A"exocugga , desse projeto tem como pricipio agiliza

gão do processo de restauração de'lmóveis significativos para a

cidade *, a um custo zero para o Pvder

Esse projeto, Luiz Parando * não e muito parecido

com o projeto Paria Lima? . Aquele que não passou na comissão de.

Politica Urbana * quo ; era a restauração dos predios da'cidada * a&

Ou da cidade„, Só que esse aqui fala em imóveis significativos para

a cidade a um custos restauração nt só do imOveis significaLivos9

valor histórico, arquitetônico e cultural * que ti basicamente o c:,.	 .

Stro de Bão:Paulo.:Pssa pela Comissãode Justiça., o Vereador ose
4

nentor e o relator* e e pela legalidade do projeto Na Comissão

de politica Urbana,. o Vereador Ant;nio 2zzzx Paiva ;o relator,

Estãp . abertas as discussãoes a respito do presente projeto de lei

de mtoria do nobre Vereador Brasil Vitt‘ns2 143/94*A palavra es—

t; aberta. Entao vamos encerrar a discussão desse PL.0

Vamos ver o pL 120/94,, de autoria do nobre Veres.

dor Jos& ~trio- Mentor, que transforma àreas da quadra 220 * do

setor fiscal * 50 planta generica de valores ¡alterando as normas de

CÓD. 0597



FOLHARODÍZIO

1B13

DATA CONT. APARTEGESSA° ORADOR

Folha n.o v.7.-  do P

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P riJoL015d  de 19

-TAQUIGRAFIA-	 1n Funcionário flZr. _
TAQUIGRAFO

X zonsament4 31,05,9*

O Fuficionário

Uiva

uso e ocupação do solo,. A justificativa do autor, á que a prosei], e

propositura traduz a vontade dos moradores da região. A indiscu-

tível caráncia de áreas adequadas para construSio de moradias na

* cidade. .A presença de estabelecimentos industriais e condenara

afeta, significativamente a vida dos moradores vizinhos a mesma.

A regiíe.~ se prerende ver qlterada ap a paras de uso e ocupa-

ção de x solo, ja predominantemente residencial,

e,
A' Comissão de Justiça, atraves do Vereador Aurelio

Nemura, pela legalidade do presentes projeto, Na Comissão de

Política Urbana, o Vereador Emílio Managhini„ o 'relator, Est:

abertas as discussÕes a ~mita respeito do P11 120194, do Vereado

Jos; Nntor, (Pausa)

111 * *

- ¡Ora do Microfone,

111 * *

A SRA. PRESIDENTA.( Zulaie Cobra RibeÚo) - Esta si4

As áreas blue** identificadas pelos lotes 68, 101, 139, e 140 da

quadra 220, do setor fiscal 50 * da planta sent.:rica dos valores,

ficam Exalcx excluídos o perímetro de Zona de uso, Z-6, 034. Essa

rl a planta geuárica. A Spnbora queria maiores informações, A Sra,
CÓD. 0597



FOLHA TAQUIGRAFORODÍZIO SESSÃO

131

Folha n.o (l 	 do F,.)11:,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P .L0
iff

,45 de 197y
 TAQUIGRAFIA	 l o Funcionário Seic15-,

DATA	 ORADORDATA 

Zoneamentoalva 31,45.

COM". APARTE

trl de onde? Ahboml Porque ou pensei que a sonhora fosso de alguma

sócretélria* Vem no microtone. Por favor*

• * •

- *Em tora do microfone*

• * •

• A SRA. PRESIDINTA (Zulaicl Cobra Ribeiro) - Bom, so

ninguOm quer temor uno da palavra, ou encerro a discuasão do pro-

jeto 120/94, e pauso a discussão do Pia 50/9g, do nobre Vereador

Marcos Cintra, que dispõe nobre a criação do corredor de uno ori.-

cita Z Et CRI, ma em trocho da Av. Vereador Joat, Dinis, compree

(lido entre as ruas Edson e Bernardino de Campou * Yica incorporado

e corredor do uso oficial, -atime~e~~1~11.

megefflefflffleme~gme~
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

-TAQUIGRAFIA-,

aud.ptiblicamorg. 314 5, 941314
FOLHARODÍZIO DATATAQUIGRAFO SESSÃO

PN,.1-SUL)d
Folha n.o 	

O Funcionário

roc.

as vias ou , rampas de acesso Lindeirati, trecho de corredor de uso especi

da Av, Vereador Jos4 Dinis na AR Santo Amaro. A justificativa do autor

4 que a intensidade do trãneito na Av, Ver. Joa4 Unia deixou de ter a

condição de uso residencial, vai possibilitar a regularização e utill

ção dos im6vele existentes sem deteriorar a zonas adjacentes. Na COIlliO

de Justiça o Vereador ~coo Mendonça do relator e d pela legalidade e

faz um etibetitutivo, sé para consertar os termos tíonicos. Na Comisaãod

Política Urbana o Vereador Emílio Meneghini é o relator. Estão abertas

ao dicatesiiee a respeito do PZ 50/94, de autoria do Vereador Marcos C

tra. Se alada quiser fazer uso da palavra * senão nds enoerramoe a dis-

cas dsato desta primeira audiencia pública desse PL, Passo então à discuss

do Pia 122/94, de eatoria do Vereador Brasil Vita que transforma era zona

de uso 23 a zona de uso Z9 025. A justificativa el que o perttletro em rocio

define &roa localizada no Distrito de Cambo Belo e pertencente a zona oi

uso Z9 025, go4 411118m130 da Av, Washington Ui% via de grande fluxo e

imporem:1a na malha v1:fria do muniefpio e catre as ft:4es dí acesso

Aeroporto de Congonhas. A alteragik, pretendida pelo presenteaprojeto d

lei constituis, se et em benefício local que ter& amescidas as atuais po

sibilidades de uso e ocupação do solo naquele pertzletro outras Klub cate

rias de uso capaz de enriquecer o leque de atividades doa serviços local.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 1FdaUnif

-TAQUIGRAFIA-
1 O Fudonário

do

de 19 7
 F>.;

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ADOR CONT. APARTE

MOrg.' and,páblica 31, 5,942D14

sem contudo causar qualqw3r incompatild.lidadd com as jd existentes ou

a que l'eaulte em prejuízo para a cidade, Na Comissão de Justiça o Ver::

Marcos Mendonça IS o relitor e 4 pela legalidade do presente projeto,

Na Comiseito" de Política Urbana a Vereadora Tereza lajolo é a relatora

Se ninguém quiser fazer uso da palavra encerro a discuti "são do P 122/94

itt Sra. Regina Monteiro - Sou assessora do Vereador Arnaldo

Madeira e queria oolocar uma ajuda, um subsídio no projeto que 6 o se-

guinte, cosa área é bem uma intenaediação entre uma Zona 1 e uma outra

tona D 13 e ela est& entro o Rtsooklin Velho e o Campo Belo, não tem ca.

mento 14i no local, porqu.e ou conheça bem a reffillo# 9. não tem nenhuma carwi-

teristica de Z-2 I o que dirtt de Z-3, O que o ptá acontecendo é o seguint

4 uma irem que vem sendo muito cogitada com relação às operaçães inter-

ligadas e a Z-9 estão tendo um cuidado um pouco maior pelo Executivo

para que não sejam aprovadas tantas operaçães em Z-9 e as restriçães

são malorea• portanto, a contra partida ff um rafmero maior de casas,Oque

esté acontecendo disso,, Eu acho, pelo menos. Ru acha que vai descura° =,

rizar totalmente a regia

ft Sra. PRESIDENTE (Zulai% Cobra Ribeiro) Ratit aqui fica

entre a Z-2. 022 e a outra 70.13 e Z-2, que 4 o Campo 33010,

A Sra,Regina Monteiro Onde o telefone, 1no1usivo 4 o mai•,

caro da cidade por falta de infra-estrutura que o adensamento vem ocor-

.1*
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Folha ji
R;

 ...... do Pro
A y...1,75 de 19 9‘.

O FunCionário_

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

-TAQUIGRAFIA-

FOLHAMMÉI0 DATATAQUIGRAFO SESSÃO ORADOR

morg. aud.pública 31, 5,943D14

rendo de forma vertiginosa.

A SRA. PREs~(Zulaie Cobrp Ribeiro) - Voce mora ?

A Sra. Renina Monteiro - Eu moro bem pertinho. Resma regi&

est& co prod~o zmilt,a operação interligada por sor 4uatamento zona

9 porque não pode construir prédios reeldenciais, ou ceia, co consegue •

a nível de troca do casinhas de interesse soolal conseguir fazer prédios

residenciais degmfrel m4dio, Jaddio alto que d o que estã acontecendo,

4 muito MIO interessante co fazer na Z-3 que não Preol-Ba PBC= nada

para o Município.

A_SRA. PRESr11ERTE(Zu3.aiii Cobra Ribeiro) ". Mais algudm deseja

fazer um da palavra ouz nde encerramos a discuta' são do 11, 122/94. Vamos

discutir o PL 156/94, do Vereador Marcos Mendonça, qUe esteve aqui, mas

teve que co retirar e pediu para deixar a discussão desse PL que

grande para a segunda ;Faudi'encia em que ele estará- presente 412:atamento

com os interessados na mataria, Estabelece procedimentos de listagem

de indvels no que respeita aos bons integrantes do patriraanio Cultura

Ambiental do Município. No artigo 12 1. Os imfrele de interesso para o

Patrimanio * Cultural, Ambiental do Idurdeipio do ao Paulo, conforme

o disposto no artigo 79 da Lei 10t,032 ! de 1985 ! serho" enquadrados por

suas ceraoterísticao em nrveis de preservação na forma prevista desta

lei, Os imdveis referidos neste artigo anterior serão enquadrados em 



hthe
No

O Funcionário

reede 19°P,
CONT. APART 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

-TAQUIGRAFIA-

iiFOLHA DATARODÍZIO TAQUIGRAFO SESSÃO

31.59941D15

em uma das trata categoriatrabaixo, sendo a letra abreviatura de Preser-

vação .A.f vem com . todas as diecriçZes desses itadveis, No fiando Coã  imes-

veia de interesse . histdricon, adjacentes, a cdiflcaçao, **conjunto ar-

quitetanico de Interesse hictarico, podendo ser demolido mas ficando a

reedificação ou edificação sujeita h. restrição capaz de impedir que a

nova constraçTío ou ut4 2.ização descaracterize as articulaçaea entra as

relaçaes espaciais, visuais 'ali envolvidas. Elo ficou de trazer o posso,

de vírias entidades com relaçru) a esse projeto os me parece um projeto

de muito INSPlego que são essas íreas que envolvem determinados locais
e

que cão arcas laistdrieas de tombamíaito e que est=os correndo o risco

daqui ui pouco não ter mais nada em Sb."o Poulool Ene), est=os encera- •

rendo essa ~anela 3~.ca de hoje/ dia 31 do =toé

Enthi'a t vemos deixar o 136/94 para rj6-r4rie vacuaticia.

lianifestação ao longe do microfone, inintellorvel,

o .sr. &Ílio 33e.stos 	 Quero agradecer à Presidente,

e queria sugerir a Contada° de Politica Urbana que convidasse expressa-

mente os ISr."os o repreuententee do Executivo 2/n1 cipal que diz reepoi •

a esse ixrojeto que 4 perecimento de terrenos que estejam presentes

aqui para que este debate possa expressar as inrie.s ppiniaes que a soei.

dado * o Executivo ten c= respeito dele.

CÓD. 0597



2D15

DATASESSÃOTAQUIGRAFO

morg„, and•Pallea 3195,94

RODÍZIO 1 FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

-TAQUIGRAFIA-	 .

Fpng Lpf 	 	 . do Proc.

No 4;,,e/	 et(d 197. 
O Funcionáth

4A. SRA,PRESIDENTE(Zulaie Cobra Ribeiro) — E com a sua suges

tão ! Dr, 1141.tos vamos fazer o seguinte ! vamos marcar uras data Exç para

OSSO Pla, irao. podemos colocar junto com ou.troa projetos. Vamos discutir

sd esse c= o tempo do duas, trata horas para ficarmos melhor, Vamos

marcar, vai ser publicado no Diírlo Ofloia1 .L data prevista é Min dia

9 de junho, não vamos deixar qu.e jd, tem todos Gases projetos, fica para

o dia 14, 15, siS para =c discutir esse PZ! de preferência lua dia à n,o1

final de tarde ! ~ar=

CÓD. 0597



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P
-TAQUIGRAFIA-

TAQUIGRAFOFOLHARODÍZIO DATASESSÃO
ftmninnário

:

("".•
^x' 1

COHI340 DE POLÍTICA URBANA,. METROPOLITANA 

E epol O AMBIENTE 

Presidenta:	 Sra, Vereadora Zulairs Coara Ribeiro

Membros:	 sra. Vereadores s

Aldaiza Spossati

Antonio de Paiva Monteiro Pilho

Bruno Feder

Emilio Haneghini

Paria Lima

AUDIÊNCIA POBLICA eobfe Zoneamento, realizada no

Auditório "Oscar ~oco Norte, da Câmara Hunicipal de São

Paulo, no dia 09 de junho de de 1994.

Solicitantes Sra. Vereadora Zulaia Cobra Ribeiro

(Momo, n.	 da ComiasSo de Politica Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente).

•
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FOLHA 7APARTEDATARODÍZIO TAQUIGRAFO SESSÃO

dalva Audieniallabi 09.06 .941

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P

-TAQUIGRAFIA-

do pro9.

19,fr'N. 5_4
O funcionario

P5

A SR.A • PRIMIDIZITA (Zulale Cobra Ribeiro) - Vamos

. dar inicio a audiencia pUblica de 1d:rios projetos, começamos pelo

Projeto de lei 120/94, do nobre Vereacior Jose Montar, que trans-

forma àreas da quadra 220 do setor final. 50 planta gadirica, do

valores autreando as mearam normas de uso e ocupação do solo e de

outras providencias. Nae  tivemos uma audiencia piablica neste mos=

processo. Nb( dia 31 do maio.

Artigo 12 - As ereas que identificam naquele lote

108. 101, 139. 140 quadra 220 -setor fiscal 90 da planta genrica

de valores ficam excluidaa do perímetro da Zona do Uso 16 034

passa:a a integrar a zona de uso ~dominantemente residencial

Z2 com normas deusa, ocupação fixados no quadro 2 A da lei 6.001

de 73 e sua regulamentação.

Justificativa: a presente propositura legislativa tra-

duz a vontade dos moradores da região, uma necessidade garantir

maiores condições de habitalidade para o loaal.

Então dai porque o atual projeto de lei que passa

pelaComissão de Justiça. Verea ar Aurelio ii"mura. e o relator,

pelalegalidade, e ai tem aqui 2xx. Emílio Heneghini, relator na

C missão de Política Urbana,

CÓD. 0597



:

O funciol

FFAIbl4	 do prof

N • 		 de 19f_
O funcionário.

prk	 PARTE

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO FFÂIblel..
-TAQUIGRAFIA-

FOLHARODÍZIO
DATASESSÃOTAQUIGRAFO

P5 2 blicadalva Audiãncia 14 0946.94]

Há alguém que guelra Zazer uso da palavra? (Pausa)

Então dou por enconcado a discussão do presente projeto.

Pessemoa ao seguinte: PI, 122/94, Voroador Brasil

Vita, que transforma a Zona do Uso Z3 a Zona de uso z99 O 25 e

dA outras providencia. Esse projto passou tombem em Audiencia

blioa no dia 31 de maio.

Artigo lía ;Arca delimitada pelo perimetro des-

crito quadro nA 8J, anexo a lei 9.911 de 30 de dezembro de 81,

referente a Zona de uno Z9 025, passa a integray a zona deus°

83, cujas as caratteristicas de uso e ocupação do solo, constam

do quadro x 2A, anexo a Lei 8.001, do 73.

Justificativa& o prorilvtro enfoco defini ;reta loca-

lizada no qistrito de ma (lampo Bolo, e portetenuento a Zona de Uso

2.9 025. ~ame Avizinha-se da Av, Washington Luiz, via do grande

fluxo importante na auctbdaxmxxmtam mala viária, do Hunicipio e ent

outras funções, dã acesso ao Aeroporto de Congonhas. A alteração

pretendida , pelo presente projeto e lei constituir-se a em benadas
r*

cio local que turtt crescada as atuais possibilidadea de uso e ocum

pagão do solo, na quais perimatro, outras aub-categoriaa de x9x

uso capazes de enriquecer o leque deatividadós	 e serviços looald
CÓD. 0597



,CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA-

Audi;ncia p4b1icadalva 946.94

sem contudo causar qualquer incompatibilidade com as já (=ia—

tentes ou que resulte um Fun perjuizo para a (lidado.

Rã algum que queira fazer Uso da palavra.(Pauoo)

Na Comiaaeo do Justiça o Vereador Barcos Mendonça ; o relatar,

e á pela legalidade. Na comissão do politica Urbana, a Vencedora

Teresa Iejolo a relatora.

Então, não há ninguám que queira fazer uso da pa-

lavra, dou por encerrada a discussão.

it • *

Pora do microfone.

• • •

A ORA, PRESIDENTA (Nlaie Cobra Ribeiro)	 Pass

moa ao projeto seguintot PL 156/94, que estabelece procod :imanto

de *st listagem de imOveis no que respeita soa bens integrantes

do patrimônio Cultural e ambiental do unicipio•

Artigo 12 . Os imOvedis de interesse para o patrimôni

k
cultural e ambiental do Municipio 	 Paulo, conformo o disPos o

Á
no artigo 7a da Lei 10.032, de 27 de dezembro de 85, serão enq

CÓD. 0597



Folha n. • 	do proc
'P-n () R. AULO ' • de 19

funci nário

de 19CÂMARA MUNICIPAL DE sÃo ok-oss!
-TAQUIGRAFIA-	 O fur-i6-

FOLHA TAQUIGRAFO CONT. APARTEORADORDATAROL:1kt° SESSÃO

dalva Audi;ncia Palias 9.06.95P6

ma prevista nesta lei.

Artigo 22 . Os im&Veia referidos no artigo ante

serão enquadrados em uma das tres categorias abaixo, sendo a

letra "P° abreviatura de preservação.

N2 IR P2 imOvel a ser totalmente conse2vado ou

restaurado, tanto interno como oxtornamento.

Ne2,2 —P2 — imOvel participatluipe de conOunto aqrqui

tetônico cujo interesses histOriuoa entã em int ser parte desses

conjunto' devendo o sou exterior ser totalmente conservado ou

restaurado, mas podendo haver remanejamento intorno desde que e

volumotria, e acabamnto não sejam afetados de forma manter-se

tacto, a possibilidade do aquinatar.se o perfil idx'histOrico ur.

bano.

N2 32, . P3 — lmOvel adjacente a edificação ou ao

conjunto mipt arquitetOnico de interesses histOricoo podendo sor

demolido, mas gicando a redificação ou edificação sujeáta ' a res-

triçõeacapazeo do impedir que a nova construção ou utiltzação se

xaracterize as articulações espaciais, viauais, ali existentes.

(mico — A dedlaração de enquadramento dos im64

vos na formadessa lei, serra averbado 'às margens das respectivos

or

CÓD. 0597



Folha
FIO  U 

O funcionário

do proc
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

-TAQUIGRAFIA-

TAQUIGRAFO

dalva

FOLHARODÍZIO

2P6

CONT. APARTEORADORSESS AO	 DATASESSÃO	 DA-

9.06.94Audigncia Pitblica

matriculas do registro de imeveis pela Prefeitura do Município

de São Paulo.

Artigo 32 — A fixação de qualquer aparato publici-

terio, g yobrimento ou revistimento nos *neveis com o Pl, P2, P3

dependere de previa aprovação pelõ Orgío Noloipal competente.

Artigo 4.0 . os imOvein enquadrados com P1 e P2,

são insucetiveis de demolicação parcial total, sendo que o re-

membramento e desdobro de lotes, e as obras de conservação rase*

taxare i reforma ou reconstruoção,—ficam sujeitas a previa aprovaçã

dos respectivois projetos pelo Conselho Municipal do Preservaç o

do Patrimônio Histerico cultural e ambiental do cidade de São Pa

lo.

Artigo 52 . Os imgvels enquadrados com P3, as obras

de conservação, desdobramento, remembramento, demolição, reforma

ampliação, reconstrução, ou nobas edificações thalsoinexacc dopem-

darão de previas aprovações doe respectiVos pnejtos pelo COMPRESP.

ARTIGO 62 — tim4quer ato do propvieterio com ou sem

o concurso funcionSrio palie% qten~j~..~.~

Cá/ 0597



Folha

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO WIJ_L_CL./j
-TAQUIGRAFIA-	 funcirio't 'e

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DA TA ORADOR	 7-7-.7ONT. APARTE	
1

1 naorg. aud.píblioa 9.6.94

que acarretar a deacaracterizigião parolai ca total :do icdvel nau cate-

gorias P1 o P2, sujeitará o propriotário ao embargo da obra bora como a

sua rootauração conuoante projetou aprovados polo Compreapi.

Artigo 72 - Prazo máximo entro a abortara do proceaco do

baatent4 a a sua deliberação final pelo Compreopi fica fixado era ceia

=coo*

Parágrafo único - Decorrido o prazo estipulado neste artigo

sem quo tenha sido •concluído o proceaso de tombamento ficam osa2 iradvel,

integmtaa de tal prooeseo liberado dos impedimentos previatos na legi

laça° capeoffloa om vigor.

Artigo 82 Na cano de abertura do Dracmas° de tombamento a

um região inteira com intuito de preservação pontual de alsma bem

nela contidos fica o CompreeDi obrigado a no prazo máximo de ceia meses

a contar da sua abertura defluir os bem a Derem precervados liborando,

ao drena ou edificação° remanescentes doa impedimentos si que o ptavam —

jeltas deado a abertura do proceaso.

Parágrafo 1* Decorrido o prazo ~ato neete artigo sem:

que o Compreepi tenba co =afectado fica o primemo de tombamento aut

máticamente cancelado.

Parágrafo 2* ita ' hipíteao previeta no ~ígneo anterior

CÓD. 0597



FOLHARODÍZIO DATATAQUIGRAFO SESSÃO ORADOR

mora. aud.Abliaa 9.8.94

Ir2-0.0-0.1nagC WEILIUCLUI METFUTEELttir-ti-U19

P7

Foiha n.'
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO IjULO1

-TAQUIGRAFIA-	 fur-uior-TAQUIGRAFIA-

0191":"APAIRTE--

d o97p r o_c

r
funtá.flo-1,

não eerí admitida a reabertUra de procesuo de tomzbamento da região

um todo exceto para agualés bens nela contidos gae tenham, eido idem

~os como passível de preservação•

Artigo 90 As drama euvoltdrias de bens objeto de processo

de tombamento por parte do Comprespi deverão ser asa extritamente =aos-

safarias para a caracterização do bem a cor tombado o definidas no mut:~

em 90 dias a contar da abertura do prooeaso.

Artigo 102 .• A restauração de indvele tombados pelo 1mi:doi--

pio a cor executada wez-oftioloa pelo Poder píblico ou por particular

atravd's de concorrem:lia pública promovida pelo cfrgão munioipal compet

te.

Artigo 112 Em contra partida pela obra de restauro efe

da por particular ou pelo poder pifblico potencial construtivo do bem

reetaarado poderti ser transferido observada a loi 9.725, do julho de 84

Pantgrafo ínico. À trenaferenola do potencial construtivo no caco a sua

aplicabilidade com o pagamento pelo restauro de modo preeervado *bode°

rí o critírio da trasitornação desse potencial em valores reais de

do atd o ponto de eguivalencia entre este e o anato real da obra de

°touro.

Artigo 12 Os artigos 52 e seus parígrafos ziati= 1, 6, 7

CÓD. -0597
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•

com a eeguinte redação * (Aí ele muda todas as redaçaes desta lei.

A justificativa do autor. Os bons culturato tio aqueles

representativos doo várizo estágios do processo cultural de =a coleti-

vidade, O tombamento 4um instrumento ftmd=ental da manutenção da momá-

ria coletiva, enquanto que o meio, o tombamento tem cooo objetivo permi-

tir ao futuras geraeaea acesso a essa unária que sem defesa perecerã.

Entagetanto, esse principal instrumento jurídico colocado a serviço da

preservação desses bens j& não d& conta de carantir esse objetivo.

preservação exige hoje uma aliança do poder palie° com a sociedade

civil e a iniciativa privada, uma política de preservação do,patrimânio

cultural que contemple a complexididade do desafio representado pela

preservação e polo desenvolvimento se faz mister, A falta do ao:agalan-

eis, da ir4tortanola de toai= um indvel é um equívoco que leva muitas

vezes rl deterioração de bens preservados, haja visto que em Paria, por

exemplo, os moradores do Quartian 'ateia fazem Mn para conseguir que

os acuo inadvele sejam tombados, o Brasil o termo chega a causar erro-

pio 6 quase ainanimo do dinheiro perdido, nos pafoon europeus a socieda-

de em geral princip~sto a iniciativa privada 6 incentivada a ajudar

no trabalho de preservação. O objetivo dome projete 4 estabelecer cri-

t4riots o mecanieraos mato nodornoa para uma nova politica de preacrvagao

no xrDipicreplo, inalza a propo ata de se criar diversos graus de preserva-
CÕD. 0597
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ção a inventrariag gio de bens de interesse cultural, 'afflumeiisime~le

lalpliglege~11111~P~1~11111‘. • 41 • 4
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CONT. APARTE

a revisão da compensação financeira para os proprietirioe de bane com

bar, ou estabelecimentos de prazos para finalizaç ado de rprocesso de

tombamento, bera como para definição de bana a serem preservados dentre

aqueles que compiSeM uma g região Inteira, liberando os ~ale das 11-

mitaçaes a que a legIsla.40 de preeervs.ção kobriga, e outros =canis.

nos contidos neste projeto. Itepreeentam a revisão da política prosar-

vacionleta g ramisipal, com o intuito de ser garantida, efetivamente,

que ta/ política não colida coa oe interesses doo diversos vetores da

sociedade, mas, ao contrario, permita que se olheza a política de pre-

servação sob a dtica. * .

Chegou aqui, agora, o Vereador que 40 autor do jacx$sixt

presente projeto, o Vereador Marcos Mendonça. Na Comieeão de Justiça,

o Vereador Osvaldo Sanchee foi o relator, e é pela legalidade o pare-

coro Na Comisaão de Política Urbana, o Vereador Emílio Llenegbin 4. é o

relator,

Vou passar a palavra ao Vereador Marcos Mendonça, que vai

fazer o devido esclarecimento do presente projeto.

O SR, MARCOS urnormi1/4. A Presidenta da Conis'são, Vereadora

Zulaia, j& deu canela do Rçannak teor do projeto, e da justificativa

e das consideraçaes que nos levaram a apresentar eme projeto * nanica-

mente aí estariam as explicaçeee que nos motivaram a apresentar essa

matéria* Mas, eu aproveito a a oportunidade dest audi8noia pública,

para esclarecer la pessoas presentes -- e como isso vai, ficar fazendo

parte integrante do projeto, esclarecer X todos aqueles que tiverem a

oportunidade de folhear esta matéria, verificarem alguns aspectos que

talvez na justificativa não tenham sido abordados com ia lor profUndi.
C ÓD.059 7
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_do proc
191

COM'. APARTE

dade, Mas, o projeto toa algumas diretrizes fundamentais, uma delas é a

de estabelecer graus de níveis de tombamento. Hoje, basicamente, nds te-

mos o tombamento feito sem tuna definição g lega, através de lei de

nível de tombamento, e eu acredito que esse critério permitírá que o dr-

gão competente possa estabelecer qual sí o grau do tombamento do im6vel,

estabelecendo regras mais justas e mais adequadas, Estabelecendo, por

exemplo, se o'imdvei deverá ser totalmente conservado, parte interna e

externa, enfim, "eistabelecer as regras e os grima de tombamento que de.

ve "rào' ser feitos.

Uma outra questão é com relação ao entorno do Uivei tombado.

Hoje, a legislação e muito genérica com relação a isso, e estabelece re-

grae muito difícekt de serem cumpridas, e que penalizem demais o entorno

do imdvel tombado, 1165 estabos estabelecendo uma regra em que o prdprio

drgão, no Instante em que ele fizer o tombamento, ele decrete o gra de

preeervação, do entorno, e se bá a necessidade de se preservar em ter-

mos de volumetria, ambiente em torno, ou se não hã necessidade, Zunia,

quais as características que levam a estabelecer a regra do tombamento

em torno do im6vel que foi objeto do tombamento,

• Outra regra que estabelecemos i exatamente a questão dos p z

laileMP a

CÓD. 0597
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Hoje, o que vige 4 que a partir donamento da abertura do processo,

da instalação do processo, o im&val passa a cor objeto de preservação

ou seja, at4 a definiçao por parte do organismo que define o isks

tombemento,ou. não aquele im&vel fica intochel. Temos caso aí, a

nfvel do organismo do Estado, segundo o presidente do Condephat nos

informo% existem processo bá: mais de 10 anos. E aníVel da Prefeitura

temos casos que jet tem mala de 4 anos de procedimento junto ao Poder

PUblicol, neceeedrio que fixemos prazos rigorosos no mantido de que

haja tois; definição que favoreça tanto o poder pdblico como quanto o

proprietário do imeiVel tombado. Escoa prazoo que fixamoe, depois de

um entendimento junto ao presidente do Condephat, ele ma nos sugeriu

e acatamos a sugestão dele, o prazo que ettamoe fixando 4 de 6 meses

e ele nos sugeria que muitas vezes bí neceseidadd de uma prorrogação

e vezaos apresentar a proposta, e vamos deixar junto à comiesão de

polftica urbana, de prorrogação desse prazo por uma voz, por decieão

, do próprio conselho. Seria uma alteração do art. 79, acrescentando

uma dilatação de prazo por mais 6 meses. Com imo, o Poder Ablico

umetàki decorrido aquele prazo sem manifestação, os imóveis estãp

automaticamente liberados. Se ele entender que hd necessidade de uma

prorrogação porque o estudo não pilde ser finalizado, ele podiria eesa

prorrogação por /mi n 6 menos. Entãosterfamos o prazo máximo de um 



Folha r --	 do procy
P.A U 	

O funcionário
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

-TAQUIGRAFIA-

TAQUIGRAFORODÍZIO
\o./

FOLHA DATASESSÃO ORADOR CONT. APARTE

2 zoneareato—Sw6-44

ano para o exame por parte do erga* competente com relação ao t

mento de izacivel. Com relação a região% temos, hoje, por exemplo,

um caso que e Bela Vista* onde um bairro inteiro foi tombado. Est

estabelecendo que quando ocorrer essas hipcitece de tombamento da

região ter sido efetuado não com sentido do tombar a região em si

como o caso do Jardim Paulista, ou Pacaembul nas com sentido de

preservar a região para estudo de casos pontuais dentro da região

haverá ume. prorrogação de 6 meses. O Poder Pablico deverá indicar

quais os locais que intervirá e depois terá maio 6 meses para dizer

quais efetivamente vão ser tombados e quais estão liberados. Os

prazos ficam restritos a um ano e evitam o que eatá acontecendo na

Bela Vista onde voai tem uma região grande da Cidade que cata conge-

lada e deteriora uma quantidade enorme de imeveie que oca nenhuma

razão de preservação são objeto de una processo de tombamento cem uma

iccacalefinição de prazo para solução. Outra questão tonpotitante e que

hoje o mecanismo que existe de incentivo ao ImOvel tombado a

tgansferenoia do potencial construtivo. Se que nos moldes em que e

colocado isso hoje ela 6 para uma área de raio de 500 metros ao

entorno do imevel tombado. Detabelenos uma regra diferente que e a

traneferência para qualquer local da cidade desde que o valor venal

do ImrSvoi oe .. 2 •	 18	 • 8.	 • II	 •	 • •	 ...I • • • •-• • ••

CÓD. 0597
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ou soja, que a Intuusferância ocorra em função do valor venal e não

em função da localização. Isso vai facilitar sobremaneira cose me

niemof Por outro lado, a regra hoje estabelece que se tnuieferirá

100$, ou seja, aquilo que ele já poderia construir ali. Não há um

incentivo a ele, mas uma troca em que ele não tem ganho al£N12, mas

uma dificuldade toda do mecanismo burocrático de obter o certifica

de traneforência junto ao Poder Pliblicos Uma drie de &me que não

dão o ganho neceesário a incentivar a prática desse mecaniemo,

que estampe estabelecendo que ele terá um ganho na medida em que

preserva o im‘vel• Em vez de 100, estamos alterando para 200: no

caso de uso p&lico, e 150% no caso de uno privado, ou seja, se ele

quiser continuar morando no ImOvel terá um incentivo menor, poderá

transferir, mas terá um ineentivo menor. ibt Se ele quiser tranafor.

mipao em uso para a popula *ção poderá *amber o dobro do potencial

construtivo que ele tem para aquele imóvel. Com  essa alteração, isso

será melhor anã* recebido peloo proprietárioe de ImOveis com rem1.

tados extremamente positivos. Outra queetão e que muita gente se

queixa da falta de informação * A pessoa compra o imável, não sabe

se ele foi tombado, de repente chega na repartição com alvará para

reforma e cl surpreendido com a C* informação que o imckel o ptá em

processo de tombamento * Estamos estabelecendo que o Poder Pu"blico
CÓD. 0597
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dever& fazer constar do 1,nwamento do MU o tombamento o qual o

grau de tombamento. Já que estamos mexendo com o recibo do IPTT1,

aproveitamos e eatabelecomoe ta:abem que deverá colocar inclusive o

zoneamento do lattivel, pois af ficarei claro De aquele imOvel i aí de

uso residencial, misto, etc. Ltuitas vezes a pessoa diz que foi

iludida pensando em fazer um eacritOrio e depole foi surpreendida

que aquela rega° não pode abrir eocritOrio. A informação e a trans-

parência í a melhor coisa que existe. Não se poderá alegar amanhã a

Sag ignora:laia de que aquele imOvel foi tombado ou ()atava em pracess

de tombamento ou que pertencia a ta zona de uso. Estamos alterando

um pouco a compoeição do conselho do Conpreop na medida que entoa-

demos que í fundamental a participação de pessoas ligadas a univer-

sidades, Colocamos ta.£ repreeentantes da faculdade de filosofia e da

faculdade do arquitetura da IISP para compor o conselho, pois são

pessoas que tem nível tdonico elevado e que poderão aãudar e contri-

buir para uma boa ação do conselho municipal de preservação• Tactica-

mente, era linhas gerais, seriam essas ao medidas que curtamos

propondo• Vale acrescentar uma que deixei de mencionar que í o cano

de o proprietário se utilizar do mecanismo de traneferência do

potencial construtivo e não cumprir com a preeervação do imáv' el, o

CÔO. 0597
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Poder Riblico poderá, já desde logo fica autorizado à deeapropriaç°4

desse imAvel e o pagamento da desapropriação ser deduzido aquele

/Malar ~nanico que foi objeto da trone:e:Templo do potencial cons-

trutivo, ou Beja, nata co ele obteve tua rosultado em função para

preaervação o im3vel,

11111~1~1111111111111111110~~ffindenem
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do proc

ele tem que cumprir aquilo, sob pena do peder páblico desapropriá—lo,

e ao invés de desembolsar recursos páblicos, o , poder ptiblico tão ao

mente ir& abater 1a indenização, que no geral * será ate maior, menor

do que o valor que já transferiu, ou seja, o poder páblico poderá aba

ter dessa indenização o valor do potencial construtivo que ele

transferiu àquele proprietário. E no caso do proprietário não 'fazer

a preservação e o poder pliblico entender que 6 fundamental 9 temos o

caso, por exemplo, da Casa Bando insta, que ao situa ali na continua-

ção da Rua Iguatemi. Essa 6 uma das poucas casas bandeiristas na cida

de de São .eaulo e está num estado de total abandono e cada vez mais

se deteriorando, sem possibilidade do poder pablico desapropriar aqui-

lo porque o valor 6 muito alto na desapropriação, o sem possibilidade

* .A. e o proprietário não tem nenhum interesse em preservar aquele im6

vai. wulto polo contrário, o interesse dele 6 que aquele imável deixe

de ser tombado para que ele fique com um imOvel liberado para poder

construir ali alguma outra edificação que lho dê um resultado econ8 —

mico melhor do que aquele que ele está tendo hoje, que é nenhum.

Acho que esse mecanismo permitirá que ele, proprietário,

tenha, se ele quiser se utilizar, um resultado econômico altamente

vantajoso, co ele for preseryar o imóvel, e se elo se recusar a pre —

ja

COD. 0597
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Leo Audiência lablica 9/6/94
RODÍZIO FOLHA

sorvar o organismo de preservação do Município, podera se valor do di-

reito de trannforância "ex—officio", quer dizer, por vontade do orga-

nismo de preservação, poderá se* valer dose direito de transferencia

e fazer ele, poder priblico, a tranzforencia $ a restauração do imável

e a desapropriação do mesmo. (42 seja: sem desembolsar recurso pablico,

basicamente o poder pablico poderá fazer a restauração caso o particu-

lar se recuso a fam5—la.

Então, parece—me que são mecanismos que vão permitir

que deram resultados, segundo neasos entendimentos com varias pessoas

que tâm uma militancia grande nessa arca, deram resultados positivos

em outros palses, eu acredito que aqui no Brasil, oepecialmonte aqui

em zSão 1-aulo , onde os imOveis estão numa altuação, a sua grande maio-

ria numa situação extremamente ruim, eu acredito que esses mecanismos,

"em linhas gerais, poderão melhorar substancialmente a situação 	 dos

imáveis tombados.

O Presidente do CONDEMAT, ha dias atras, esteve conos0

e apresentou algumas sugestões. Não sei se ele não teve oportunidade d

aqui coz.parucer hoje, não sei se encaminhou algum representante 	 do

CONDEPHAAT, mas de qualquer forma, algumas das sugestões que ele nos

encaminhou, nOs incorporamos já numa proposta que vamos deixar 	 aqui

CÓD. 0597
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do proc

de 19fP-
O funcionário

Audiencia li ca 9/6/943 LeoPll

para cor anexada e para que possa a Comissão examinar, dentro de uma

proposta de um substitutivo que a prOpria comissão de política urbe —

na, em acatando, poderia faze—lo.

45ão sugestõea como aquela que eu falei e algumas outras

pequenas alterações, mais de redação e algumas contribuições que eu

considerei interessantes e que são incorporadas ao processo.

A SRA. PRESIDENTA — (Zulaie Cobra Xibeirc— PSDB) — A

palavra está livre para quem dela queira fazer uso, a respeito do

presente lat. (Pausa)

A 2RA. AIDELI — Sou arquiteta e assessora do Vereador

Arnaldo :dedeira.

Tenho algumau dividas e algumas colocações a fazer .

Em primeiro lugar, essa defini4o dos níveis Pl, P2 e

F3, ela existe num decreto. E, aparentemente, com exceção da redação,

elas querem dizer a mesma coisa. E pergunto porque uma definição que

jti está consagrada atragás de um decreto, estaria sendo alterada, já

que o sentido me parece ser o mesmo.

Depois, no artigo 32,flememeWeehempszemeemegedimedeffeele

CÓD. 0597
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Paula Zoneamento 09.06.94P12

entendo que a competãncia para anállee deveria ser atribhida

SEMPLA, ouvida a Secretaria, !MEU Municipal da Cultura e o Conteep

quando neceseário. Me parece que ficou um, vícuo ai. Quer dizer, uma

pessoa para fazer uma reforma num doe imóveis com ao dafiniçadee de

Pl, P2 e P3, ela teria que ouvir diretamente o Contesp. Já existe

untwocedimento onde ela entra para aprovar na Secretaria de Habita.

ção, que ouve a Secretaria de Planejamento e que por sua vez ouve

a Secretaria Eúnicipal da Cultura e, no caeo, agora com a introdução

do Contreep.

O SR. MARCOS UENTONCA (PSLB)	 Apenas para glacia.0 SR.. MARCOS UENTONCA

recer,porque não ISP ouvida a Secretaria do Planejamento. t isso.

A SRA.	 . Acho que ela deveria ser

ouvida. Acho que a competfincia, como já é atualmente para os iméveis

Z8.200 que é da Secretaria do Planejamento.

No Artigo 4, gostaria de entender onde entraria o

caso de reconstrução...eles falam: "os iméveis enquadradme como P1 e

P2 ineucetívele de demolição parcial ou total, pendo que o remembra.

monto de lote e ao obras de coneervação, reetauração,m reforma e re-

conetrução ficam sujeitara à prévia aprovação doe respectivos proje.
CÓD. 0597
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ
-TAQUIGRAFIA-

to". Reconstrução, conforme a definição dele; é por sinistro. Então,

talvez fosco o caso de verificar a existência dessa palavra.

Gostaria de saber taMbém co com a introdução do

Artigo 69 a intenção é que fiquem ertintae as penalidade° previstas

mo Artigo 13, da Lei no 9725 de 1984. É aquele artigo que fala que

em caco de demolição sé pode construir uma casa e tal. Não sei se

essas penalidades coã boas ou suficientes. Apenas gostaria de saber

se elas seriam extintas.

Outra colocação é aquela que eu achava que 6 meees

era um prazo muito curto, mas voa ja explicou que o prazo pode cor

prolongado. Tendo ',avista os movimentos que vêm acontecendo na ci-

dade de preeervação doe bairros, pelo conjunto doe bairros, e não pel

bens especificos, acho que seria interessante introduzir alguma coisa

bem clara a respeito desse prazo, que não caberia no caco de preserv

ção pelo conjunto do bairro. Por exemplo, estão tentando abrir o

processo de tombamento da City Lapa e no caso não deveria prevalecer

.esse capo.

Quero colocar que na Lei ng 9725 de MO, na empo-

sição de motivos, eles impem que a transferência de potencial contru

tivo seja " .ficasee restrita a zona circundante ao imóvel. Isso, o

Rue est& escrito é o seguinte; -essa cautela é de todo necessária
COO.
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Plà 3 Paula zoneamento 09.06.94

pois deve-se evitar que se originem problemas de oapacidade de

absorçao desse acréocimo de área contruida a ser transferido pelas

diferentes infra.estruturae locais instaladas: Então acho que colocar

o parâmetro do valor do imébel , para onde ele fica ou vai é muito

interessante, mas acho que não podemos esquercer do problema do

zoneamento. Nesse caso estaremos cometendo algumas coisas que esta..

mos querendo evitar através de alguns trabalhos. A questão do raio

e apenas na zona 2, 1.00 metros. Até aí 1 tudo bem porque actio que é

una coisa que pode ser tirada. Mas, acho importante que o critério

de ~ficar o problema de adensamento nas zonas existentes seria

interessante que fosse revisto.

O SR. MARCOS MENTONCA , — Ra primeiro lugar, gostaria

de considerar que ao muito interessantes essas questsdee que você

levantou. Demonstram= estudo apurado da questão por sua partez e

uma preocupação na melhoria do projeto que estamos discutindo.

Acho que efetivamente existez uma caracterização no

decreto, mas o decreto é pasefvel de mudanças a qualquer instante por

uma vontade unilateral do Prefeito, ou seja, O que queremos entabele-

cer é =mecanismo que garante e queb seja mais duradouro. Seria um

CO1).0597

- mecanismo que garanta não 86 o Poder PUblico como o proprietário de
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um imóvel de que aquilo é duradouro; É uma coisa permanete. É eviden-

te que a	 pode ser mudada, mas a mudança de uma lei é algo muito

'mais difícil do que ima decreto. De repente voc8 pode ter um Prefeito

que entenda ~nom alterar o projeto por vontade própria, ele é li

para o fazer, e fazer alteraOes que muitas vezes pode ser contra to-

dos os princípios que multa gente lutou para coneeguár para conquis

como a questão dos graus.

A SRA. 	 Apenas um aparte. Acho que d4-

• ve constar em lei, tudo bem. É apenas uma queetão de definição, das

palavras que foram usadas, ,910 parece que elas querem dizer a =ema

coisa.

O SR. MARCOS IMMONÇA - Elas são baáicamente iguais

Agora, se você acha que tem algum nível de redação impreciso... nós

buscamos dar uma maior precisão, mas pode per que não tenha ocorrido

isco. Nesse caco nos baseamos muito na questão do decreto, mas com ee.e

espírito do consolidar leso numa legie/ação que fosse mais du árvel,

mais duradoura.

Com relação a questão do Artigo 3 9 que voa coloca,

a questão ,da Secretaria do Planejamento, o que colocamos com relação
COO. 0597
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ao Compresp é quek hoje a vinculação maior dele é a Secretaria da

Cultura do Município. Então, me parece que na medida em que ele que

faz todo o estudo com relação a quais as maca, que levaram ao tomba-

mento ; ele que estabeleceu o grau de tombamento; ele estabeleceu as

caracterleticas do entorno e tudo mais, ou seja, todas as regras, ele

Compreep 'foi quem fez. Me parece *E muito maie adequado que ele est

beleça quais são as reformas que possam ser feitas do imóvel do que

a Secretaria do Planejamento que teria que necessariamente consult,

o Compreep, que estaria vànculado à Secretaria da Cultura, tornando

maio burocrático o procedimento. Mo parece que mais fácil e seria

maie ágil que a pessoa interessada fosse diretamente ao organismo

de tombamento discutir diretamente st com os arquitetos do Compresp
do que

quais coã as reformas que ele pode fazer! exl¥ se ma encaminharia

para a Secretaria de Planejamento e depois araximmalmkacriax para o

Compreep.

O T. PAULO	 - Sou da Secretaria de Cul

do Departamento de Patrimênio Histórico. Me parece que a questão

fUndamentaineete caso á que o seu projeto se reporta exatamente não

à lei da SEMPLA que estabelece a 28-2001 mas a lei do próprio Compre

Quer ál-ZArl seria de fato uma competência do Compresp.

•
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A SRA. ISAURA	 . Sou da SUMA. Realmente,

essa lei está alterando de mi certa forma a Min!) 9,725 que enquadra
,

os imérimie como Z8-200, A SEMPLA tem uma sistemática, tem uma equipe

técnica que realmente vem regulamentando e qnquandrando como Z8-200.

Tem uma equipe técnica que faz leso. Então, essa questão,acho que

deveria se verificar como ficaria. Por exempo,111~~~-

CÓD. 0597
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ãRgienerZEU O que cate

7
al

a SEMPLA já tom essa equipe tecnica; é lógico que está sempre a cultu-
/
ra, como o MPH, mas existe (5,equipe técnica da Secretaria de Planejamen

to que enquadra a legielaç go. r tem a Comissão Normativa do Uso e Oca.'	 A

pação do Solo, a legislação Urbanística, "que taábám teriq que ser aseis

u trunsferôncia (inaudível) a concessão prevista, dirimidas quais

dúvidas pela Comissão Normativa de Dto e Ocupação do Colo.

Eu acho que talvez aí euteja um encavalamento de po-

deres, talvez, certo? Terlumos que verificar aqui a quem cabe o que.

UREWA__
maswinf o que cabe h SEMPLA, o quo cebo

ao DrE e o'cabe à CEM. Certo? Depois eu falo todas as questões

9 SR.MARCOS 2IE1DO-42. -Bem, basicamente, eu imagino .1,

RUNProde per que haja realmente um conflito de poderes, mas o que eu imt

sino com relação a essa questão é especificamente o imóvel tombado em e

ou seja, não estou imaginando a questão, digamos, do Z8 .200, mas sim o

questEo do tombamento feito pelo 0014PREJP, porque me parece que elo pod.

estabelecer que aquele imóvel é tombado sem estabelecer necez.earimente

que aquele imóvel passe a ser Z8.200 ou o entorno passe a ser Z8.200.

Ou seja, C um tombamento. É o inttituto do tombamento. EntE0, eu ach,

que talvez possa ser dada =ar-tortura no projeto para que CUTIA seja e.

vida nos casos de Z.8-200 ou alguma coisa dentro dessa linha co bom u,

ue
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ceu mais uma quentão pontual, ou seja, posso ter um imóvel que está na

28-200 e não estar tombado pelo COMPREZP. Aí esse imOvel não passa

por essa legislação, correto? até: excluído da legislação. Entãolme

parece mais isso. Ou soja, quem estaria mala diretamente vinculado, o

organismo mais diretamente vinculado à preservação seria o COUPREW e

então ele é que definiria se efetivamente poderia ser feita alguma ob

ali, certo?

411.11~0

- Pala fora do microfone. Inaudível.

11~.

O SR. MARCOS =DOMA  - Sei, é da Transferância do

Potencial Construtivo. Bom, mas questão é a seguinte. Aqui estou, usa

do o mecanismo da% preservação, mas veja bem que o imóvel pode cor ton

bado, não ewe na Z8-200 e pode ter a utilização do mecanismo do Tm=

ferincia do Potencial Conattutivo. Aí, sim, o que eu acho que é possí

vsl é que na quettão da Transferincia do Agenciai Construtivo seja ou

da a Secretaria do Planejamento, correto? No sei ee isso ficou exelu

Ido do texto da lál. Se ficou, acho que deveria constar realmente qu

deveria ser o Orgão competente, porque na realidade hoje se verifica q e

P.12-7214~43—i5.8—TeRialafil 10-12~-1-2-11~42
CÓD. 0597
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reeolve acabar com a secretaria do Planejamento e levar para a Cecrete

gente
ria da Habitação, 25ES ent_o fica numa situação em que ee estabelece

úaiei e de repente, como hoje, por exemplo, me parece que se está se,

pensando em transferir váriao atribuiçães que ES° da competóncia da Se

cretnria de Planejamento para a Cecretaria da Habitação.

Pnt5o, acho que talvez o gente possa pensar numa mo

dificação, estabelecendo uma regra de que o OrGão competente do Mudei

pio examinasse a queetão da Transferencia do Potencial: n50 eei ee com

isco cotaria resolvida a quentão que voe; levantou, não é Isaura? Cerin

iaeo? Resolveria?

A SRA. IJAWA (sraput) mut É o seguinte: Eramx

Quando co mexe com Tranaferóncia de Potencial Construtivo, se mexe com

Deneldade de Edificação, se nexo com Densidade Populacional e dai se to

xe também com infra-estrutura urbana, certo? E n6o. da Secretaria do

Planejamento, temos uma proocupnçao realmente com o Plano Diretor, com

o Zoneemonto, com as atividades que e desenvolvem= Cidade e se 315N

Tirme e infra-estrutura existente suporta essas atividades.	 Entaó, me;

se sentido é intereeeante co teralgum controlo ala= mapecinento e um

monitortmente de como a Cidade cuité ee desenvolvendo. Então, nerze can

tido 2121 devido ao tato de ser um instrumento Transferacia de Poten

cégUIL u0n2lfailvo e trabalhar diretamente com densidade, é nesse contido
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que a gente coloca a Importância da Secretaria do Planejamento.

O CR. PARCOS =DOM. - Sem dúvida. Eu acho que

isso deve conotar da lei, que deve passar a transferância. Aliás, a

lei no revorsa o que exizte com relação coo mecanismos da forma de

ferância, ou peja, 06003 mecanismos continuam a existir da forma como

eler cato naquela lei de 1985, correto? 112 reclidade, o que a gente

ertabelece basicamente é ula razdança com weleçU ao percentual de tran.

ferância o à queetão	 Aí entra um pouco aquela queetao que irei res

ponder em seguida, com reina() ao ralo, tudo ; o maio, mus ecoa questa°

o restnnto eu dio tive nenhum intuito em rutimr, ou reja, aquela lei

continua vindo em todo° oo seus termo°, com exceçao das mudança° que

atamos propondo, que baolcamente ego mudance pontual°, ou seja, a Se-

cretaria do Planejemento continuaria a ter a eua autoridade e competân

eia pra examinar a traneferância o expedir on certificadoe. Quem ex-

pede on certiticadoo de tranaferancla è a Secretaria do Planejamento,

correto?

•Vou terminar de dar ao =apontoo, então.

Quanto ao Art. 4 Q , elo colocou e quentão da recons-

trução, nao è? Vocâ levantou una quentão com relação a esse nrtir'e,

que É era com =laço à definição do que seria •Inconstrução. Ona,

Men

owebamria de reconstragao o que ore acontecendo, por exemplo, nzi cn-
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ea de uma peecoa da Vila Itororó, por exemplo, Foram lã d demolir=

tras caecz, correto? Param demolidas 1.. fora, na avaliação, o nato-

i41 está lá o podo cor usada uma parte do material que está IA ou ou

tra parte no sentido de pelo menor co *datar, se não for poalha' a ro-

conrtrução total, pelo menos a parcial daquilo, correto? O proprietário

mandou lá una equipe que MUI51 demoliu dad . 18 cagas, não me lembro baia
. o que

acho que tr.& ou quatro foram (=parto demolidas. Entao, eu chamo de

reconstrução seria isso. É basicamente isco. NEo sei se talvez a cente

pudesse uma	 Podemos ver uma redação . que co torne mais adequada.

Vocã falou do Art. 69. "Çualquer ato do proprtatári0

c...* Ptrealto. Esse artio Í basicamante mantém as penalidades provid

tae na leciolação, que cá permitem Vamos dizer assim - co ele demo-

liu o ia6vel ecli é permitido construção de um imávol do 72m2 ou alco ap-

eia, nSo é isso? Então, mantém a ponalidado quo o ptá lá . na lei.

A quinta queetão eu acho interessante, co bem quo o

texto já coloca	 No Art. 86 voe; fala da questão da preservnçU do

conjunto.

CÓD. 0597
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Eu acho que talvez seja bom a gente definir loco maio clexamonte, co

bem que no artigo 82 ou coloquei ano cano de a/tortura de procesoo de

tombamento de umazeoix-o*:. inteira com o intuito de preservação pontuai;

ou seja, estou definindo que ele ter& esse intuito, osso objeto, ou se—

dal aquele processo de tombemanto foi aborto para detectar alguns pcm-

tos que serão depois tombados. Acho que a conte podo fazer um paráigra..

fo aqui e deixar bem claro que ~do ela for de 12r153=EiZattpet cozi-

junto o prazo, eat& certo? t porquem, na realidade, cano ou coloco

aqui nesses canos o ou tenho sele momo para dizer quais ao os imtrvdds

que ou quero agir, tambcfm tenho seis moseo • vamos até' admitir para

dizer o seguinte: quero agir em =a 1.‘20tão inteira Q acabou. Abrir o

processo, já para ztombar a realilow inteira. tenho Deis cosma 	 no preces.

°o para dizer: (S a região Intoira. Aquela pedaço lá não' tc-n. nenhuma ra-

so de ter porque jtt cot& descaznaterizado.on 'tão. tirou aquele pedaço.

A. outra quootão queetão do zoneamento na traneferacia. Isco

:Ás não estamos alterando a regra que existo na logialaçao. A recra ha-

je define oltuumente para onde voc3 podo transferir. Ela ali estabelece

restriçaes, ou seja, para locais que eu ato posso transferir. Enatie,

ou na pomo transferir para Z.1, por exemplo. Mitao, hoje jcl existe

essa zystrição na lei 106032. aol exato, as restriçOeo j esta° na

Lei 9.125. iÇuo estou alterando essa° restriçaeo. Èntrío, o que eu acho
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& que podemos) pensar um pouco com rola'çdo ao que a Isaura colocou que &

a tranaferefncia vista doutro do aspecto do valor econômico, mas tondo

em vista a questão da donsidade da melão. Voa bom, co tomos, eu acho

e entendo que realmente essa $5 uma quentão aldei1 do questionar pela

dietância, 1a ipoca discutimos esse proãoto e foi at& r.= proposta quo

rocebi do rodosto CArvalhosa. do Jos& Afonso. do Benodito da Itiodo,

época tentamos algumas alternativa° e achamos que a altornatIva melhor

era a distância. Depois disso verificamos que em Intrico convoreas com

vário° especialistas vorificamos que a melhor alternativa rfa"o .1 distan-

cia porque muitas vozes neeee raio vamos tem uma densidado enormo dons

tro desse raio de 500 metros ou mil metros, não me lembro qual em. E

talvez a queetão do valor econ&atco coza a zulação melhor. Se vaca pode

oventualaente ter zuna donsidado exator.ada ca ale= local, talvez possa,

não nego. Agora, o poder Pablico tora alguns mocanimaoe, quer dizer, se

essa de32sidadde for extreme:mento, que v acarz ytar um ónus, por exemplo,

para a quoetão do tzifego, uma outra questrio'	 existo a situação

estabolecatt. A legislação que oetabeloco rostriçSoc go=1 xv(laçã'o a p&lo

gerador de trdfogo. etc. Ou soja, crt3nd3=3:3 que esa3 mamai= o d.& uma

flexibilidade razokel. Ele não é porfoito, mas eu não posso Der diocri.

abonará.° do dizer, olham, voes s4 vai podar transferir pam ando a Pres-

feitura autorizar. Al vai criar uma eituação •dIfícil de segurança parao 

que

CÓD. 0597
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proprietário porque a Prefeitura autoriza para traneferir par a um de-

terminado local o ele nlo arranja nenhum comprador dome potoncial cotia

taxativo, para aquele local, c o= cl que elo faz? Vai ltt o U dorruba

o IncSvol dele? E acabou, perdenou a pamoorvação daquele InSvol. Então,

ou acho que a conte podo corror o ricco de ter um CL= ou outro caco on

que haja um problema caucado pela tranCorGncia, nau ou meCaniC2100 010

o Poder Pânico tem podo= dnuir escoa problemae o acho que texace que

dar ecoa 3cib11 r de porqtzo carão =ou COattMar a tor o momo proco

DO quo tomo° hoje, ou cap., o eder PA:blico decreta o tombemento o no

dia c;3Guinto, ou antes, na hora em que me manga doczetar o to:,..2)- emento,

o aujoito vai lá, de z=viruGada, o derruba a cana. Tudo Uru? Acho que

can& roupondidao toda.

O SIM ZUlat COMA R11331/10	 VAmoo fazer o uno da palavra, 021~

O R RODOLIO 1)117Es	 Sou anulatoto, o porte2240 Aceociagao

Bruelloira do Encroterrieo do AEquiteturia. Evidentemente que tcdoo o

dualquor ixrojoto que venha a falar colne pumervação, proteção =bien.

tal e do patrimanio 137.11.0 muito benquistou om nonea cidade o o ptamos pre.

cicando do toda ecoa Logialação o parabonizamou a Can= por cot= =—

=do recuo =unto, ampla como o Vereador. nas, mot=t=atfor dúvidas

a partir do convorco.c cm mouca Accociação o uma delas J ozat=ento onze
CÓD. 0597
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\i=poeto dos, rinotro. da aplicaçã41 3. =moo quo 3.ovar em conoideração quo

a Cidade tom un zonermento. A tranaremIncia, do potencial conetrutivo

no podo ultsapaccar o zoneamonto. No caco do porinotro da Lei 9.125,

ala permito °coa ultrapaecacom. É pecava fazor a aplicação II= mio

do n1.1 =troe, tua pouco ao1=1, dontro doma condição. $e deixai= 1i.

dcilmento o propriodrio %nal =contrar aplica lçao do mem= do

potencial conotxutivo dolo em um outra riam porquo a zona ,14 tem o cou

limito do nonstrugEo. Então, procttrxfonon diocutir um pouco rialhor o

Taspooto. Ectabolocor aluna zoara air adoq rua.d, a para a tranzforancia

dotado quo ja oxinta um ~monto com todoo coe nous criterloo do uno o

octrpação do solo o rfflaccezdacia cooticiontoe maxitaoe doou u etilUaçáo"

=mon — Um occlatecimanto para inaginaznoe, %rodo

pousariam era qua zoluçáo' ?

O $R muro 111CS1 — A loi como ~dont& boa.

CE/IDUO SR ?ZARCOS MA. • D31Zar Co mil =troe?

O SR morro zerms, Eetcl bem porquo ola cria una poreibilidado

do =torno daquolo bom tombado. g um bonofício incluolvo da coletivida-

de do entorno. Ela vai podar CO utilizar do Ludice que cot: ali. $e fl.

=Ccarmoz livros podem= tor bom tombado do usa lado da Cidade que

vai aplicar o potcncial conotrutivo dolo em outra zona que axio tom no-

nbuna vinculação coZI faqueio bom tombado.
COD. 0597
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O SR LICRCOS 7112TDOIVA, Pertoito, man ai a Gente etre poneando

na Cidade do :nu todo. Proservemoe o larva para a Cidade, no estou

pensando no bairro. Botou pensando na Cidade. Acho que coca limitação

dificulta sobremaneira a tigneferancia. Veja bom, imacinemos que te.

nbemooum im&vol para ser tombado, ccmo surda uma propoata de co tom.

bar.= laeivel em um, sitia lá em Ermelino Watarzezzo, Dificlinento al-

ada vai ter interesse em trunotorir o potencial conataUtivo para aguo

la realão" onde optá' situado ~ele dtio. Azos% co manam polo va.

lor ocozu5mico, ele podord ~rir leso para uma mia° maio pr&ima

para a Ponha, para o rittuapS, ou pejai onde enlata um mercado trobillã

rio intoroza.d, o em adquiris. Mora, kt em Emento ratarrazo

:tonta vai conseguir vender ceco potoncial construtivo. !Rufa°. afio (ç

~tecem nonbum. na realidade opta perdoado. O que acontoco? Tentame°

deteriorar o indval.

GemiegjemeNi~~

CÓD. 0597
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O SR.	 , Pode ser quo lá, usando o faxen.

pio de Ermolino Matarazzo, seja até um motivo de desenvolvimento

junto ao bem tombado, porque elo pode transferir o potencial.

Pode atS ocorrer isso. É uma queetão de um pouco mala de divulga-

ção disso. Acho que houve muito pouca divulgaga dessa legisla.

ção, teso sim. Precisaria divulgar um pouco melhor. É posa:tira

transferir o direita de construir, o potencial construtivo e tudo

o maio. Quom sabe seja isco. Se no pormite então? /lie parece que

na nova legislação proposta no Projeto de Lei, no fica bem clara

a condição do que existo uma vinculagão entro a venda do poten-

cial conatrutito de 200, ou 150%, e a obriostoriedade de usar

parto dessa, venda no =talar°. Isso não fica bem amarrado. No

artigo ll, mo parece, fala alguma coisa, mas fala de uma forma

que não oatii bem explicitamente dizendo que a parte do potencial

vendida que vai obrigatoriamente ser utilizada no restaure. Se..

não o indivíduo vende todo o potencial e não' faz o restaure do

bem tombado.
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R por Ultimo, s6 como colo.'boragão, cena ate inter°

te que houvoam na matricula do im6vel que vondou o potencial o

regietro do que houve a venda do potencial, portnto, ele não .tem

maio o potencial, elo- não pode maio construir ali, Isso no agi

tro de Imóveis. Precisa fazer iam bem claro, que caia na escri-

tura pliblica,

O SR. !ZARCOS MEITD01;94 (P5113) lã Perfeito. Acho que (5

correto leso o voos tem toda razão, para quo amanhã. ** Ea acho

que ossa obsorvaçaio e. perfeitamente corrotao Com relação 'á quoa-

tao do restauro, acho quEla gente podo doirar =a definição maio

clara no artiao 10 o 11. O artigo 10 fala da instalação de 1E4.

vel, então ou acho que a gente podo estabelecer uma rogra ou alguma]

colga maio afirmativa o incleiva.,

O SR. WALTER PIRES za Eu sou arquiteto do rEl, trabelhO

junto com o pessoal do Paulo Henrique. É para algumas informação

o alguns oaclarecimentoe• na relação aos primeiros tOpicoa do p

acto relativos aos nivelo de preeervação, °orla importante

o maciota. Essa classificaçaC em nivela e provista na Lei da
CÓD. 0597
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Z-8-200. Isso já está claro e estabelecido. Em relação IS legisl.

9ão de tombamento do Conpresp (?) isso não 6 definido com essa

precisão. No entanto, o artigo 11 da lei em viaor já estabelece

itie quando necessário os todbamentos devem trazer esclareciam-

toe e informaçiTes precleae cobre o grau de protoça'o do cada bom.

E tem sido adotado, pelo menos vem sendo adotado, essa prática

nas resolugaos que o Conproop emitia. nata, ou poderia lembrar

a resolução atualmente da rogião do Anhangabaia, Vila Maria Z&

Ziaguesia do 6, uma 'adrie do rosolugOes onde há uma definição

precisa demos grau& de protogão. Então, macio sentido, e at

digozoa uma observação, o ostate2.octaonto rígido do tr3a atrela,

tais como classitimente co faz, e foi reproduzido aqui em P.1,P-.

e rwee3 em acusas situaqUes 6 necessário Una certa avance. Par

exon:Plop no cano do Anhonaabaxl nõs orlamos quatro nivele de prot.

gEos	 toribamento integral; p-2, tombamento de fachada, e r..3

fachadas o oadaaoe e firce.ta de circulação interna dos edifícios.

E o P-4 aorta a área envordria, equivalente ao P.3 aqui propos-.

Então, eu creio quo estabelecer com muita rigidez o è

'atio estos nivele impede que determinadas: situaçZes onde há t 'c-

ilada do conjunto arquitetgalco, ou do bairro, ou da vila, onde
CÓD. 0597
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eettl certudando um doterminado ambiento urbano, casa variedade exi-

giria nuancoa maioree de grau de proteção. Eatão, essa aorta uma

primeira obtem/ação. A prática que tem eido adotada no Conprosp

ou pela &na técnica do WH ao fornecer as minutas de reeolução

para o Coapresp á& co procura imbu.tir neseas Tm:Tostas os uivei°

de preaorvação. Ieso vale taba em relação ao artigo 92 da propo

• ta, que são as éreas envolt8riaa. O artigo 10 da logislagro do

Conpresp em vigor já prev8 que noa licitamentoa do Compreep a re-

solução tem que trazer a regulamontagão da droa envoldria. E t....

bem tom eido adotada os= prittica, atS recentomente, de quando

co defino o tombamento a reeolugão aí embuti em alguns de soug

Usos a regulamentação da &coa envoldria, com maior ou menor dot

lhamento, enfim, aí pode-se até criticar eventualmonte cada roso-

lução, mae a legialagão á& obriga a fazer isso. Então, mo parece

que o artigo 10 o 11 da legislação em vigor surpreende de manoira

maio genSrica as quest3e0 colocadas aqui. Eu acho que tipreocupa,-

ção de que a roaolução atualmente soja o main dotalhada e explíc

ta possível é louvolvel, evidente, porque aclara o proprietilrio,

aclara os intereesadoe, então 6 importante que ou Conalhoo tonham.

ema postura. A obeervação que nSe faríamos 8 eia função doma
CÓD. 0597
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rigidez muito grande de ootabol000r apenas troo uiveis quando há

situaças _Cudo é permitido ou Geria recomaadávol uma variação

maior. Esmo obsorvaçaee que estou colocando cairgiram de diao

eSes interna's'no DPII e no Conpresp, que a gente tem feito jã

algumas °emanas, incluzive gaczyz'em fundão do pr6prla projeto do

Vereador, inalueive o Presidonte do Con,presp, =coo Diretor,

viria para cá. hoje, acho que catava impoeeibilitado, e a gente

est& fazendo algumas obeervaçSea em relação a leso. Eu gostaria

de colocar também cm relagão aos prazoe, foi discutido leso tax.

beca, evidentemente a gente tem uma prática, uma vivbnola no

Con,preap, no DPE, procoesos muitos alongadou ao realmante mui .

complicados, muito prejudiciala enfim tonto para o cSrsão publico

quanto para o cidadão. No entanto, o eatabelocimento de prazoe

teia de cor visto com muito cuidado. Primeiro porque para ao roa.

ponder inao com presteza e com a qualidade nece paéria para que

haja um processo e uma reeolução adequada, é ZIOCOCatir10 ter

infra-catrutura para iam, material, denteai f4nimooira, adminii

trativa, coisa que 05 Orca° infelizmente hoje ainda"não dia.

A gente tom uma série de proceceoe em andamento lento, digamos

Elegi% no ME e Conpreap realmente com sobrecarga do trabalho,
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enfim* eloo podem sor informados rapidamente, mas teria uma qua-

lidade do informação não adequada. lb 'tão* acho que 6 uma questão

que tom que ser tomada coxa certo cuidado. Inclusive ceco impedi-

mento do que co venha reabrir um processo, ouleoutudar um bom,

tombem 6 uma coisa que me peno° at6 ura poueeivielenta um po •

a idaa do preeervegão. Acho que ao não houvo condição adminio.

trata do ao resolver aquela questão * tom cago haver ou prorroGag7.

oi outras oportunidades do discutir a quootão cem que isso 	 •

a projudicar evidentemente o propriedrlo ou outroo Interessado -

Há uma obsorvação qqui em relação ao artiao 82 * no o senhor me

pormite * 6 no caso do abortura de processo do tombamento do uma

região inteira com o intuito do preeervagão pontual. Norma:meto

tgcnica do ICP11 quando propele a abertura de conjunto ou de roala a

era exatamente porque não oram casos onde a prooervação ora pon-

tual* o objetivo pontual era a preservação pontual. Escistem evi-

dente:mate imoSvela loalados do interesso, mas São ãreao que ao

caractorizam como uma protoção * uma qualidade ~atai muito

grande. Fzito, zowe imOvois que não tenham intereooe imediato d.

protoção * mas que fazem lartel estão ineluidon num eonáunto ambist

tal. mate importante* elos tam que ter una oetudo toztém, uma ava.

tincreacs
CÓD. 0597
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liagão. Então, quando ao abro um procoano do uma região, evidenti,

mento quo coã questãos complexas, que afetam uma quantidade

to grande de habitan.tee, e tem que cor reeolvido rapidamente,

quando co abrem processou classe tipo 6 no contido de co fazer

uma avaliação daquole conjunto intoiro o não pontualmente. 1e

pode atS resultar depoio em encolhas, d.e treno menores ou a) c. ,.s

pontuais, ta= a ret3ponsabilidade de abertura do prooeseo foi om

funga* do =a avaliação ;Avia, e do uma qualidade ambiental mai,

abrangente. E AL eu amarraria anca queertão com o artigo 179

quo o senhor ababou no onlontxado, (lua fala do que o Conpresp

deveria promover o mapoamenta de bens culturais do interoeso

Cidade. Gostaria de n.formar qua o =II realiza deo do 1983 um

trabalho sintomático de inventário, chamado IGepao, com rxitodol.

gia bastrate detalhada enfim, q133 ana3.1ea rociaea da oidado do

São Paulo, faz estudos ambientais de valor latamo o do valor hitt

tcirico, e1ago uma cárie do ImSvoie, de kiroas, ae logradouros de

interease o tom imo cadastrado. En 'tão, 2100133 omitido já existo

um trabalho sintomático. O que 3 importante nese° caco 6 que a

Constituição de 88, e a prhria Lei Orgânica do Miniolpio polui

tiu, apor:olá:pando os mecanismos de proservagão, permitiu que o
CÓD. 0597
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inventário vicem) a ser um mooaniamo de protegrto• Dita% nooae

tido, toi- rmdto ben lembrado no projeto, me a=ditaria. -como

eugootrao, enfim, se voclão no permitem, octudar.eo a rogulanont.

9Zo do invont8rio do 'bons oulturaia para a cidado do São . Paulo

Talvez at8 peja uma ooiea pioneira no raie, isco ált existo em o -

troe palpo% na europa enfim,	 az'rt OCZECIONW- •

CÓD. 0597
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maa criaruse, estabeleceDmee que o laventário panca a Ger um inatru

mento de prosorvação no torta, digamos, a mesma categoria do tom..

monto, ele2 poderia ser uma coisa proviséria, preliTlinnr, mas pe

tina que bens culturais, mais abrangentea, um nttrnero maior de bana

pudeaae ser protegido proviseriamente e criash•se ai uma discussão p

ra se estabelecer como isso pode ser tombado ou como pode oer

nado para demolição, enfim, en'tgo lembraria que já existem inventési•

rio°, já existo um trabalho slatemático, neste momento acho que esti

moo realizando quatro inventários na Cidade de Srto Paulo, e que cot- •

diepoolção para discusaão, para critica, enfim, mas já existo um

procedimonto ....(incompreenélvel).... nesse sentido na Prefeitura

e, noz caso, no Departamento do Patrim8nio atadrioo.

Então, MIEMO contido, as grama j& inventariadas da Cidad.

é que resultaram em alguns processos de tombamento abrangentes. O

cano do Billxiga é um deles. Ele no °urgiu de um mero capricho, ele

surgiu de um inventário de toda a região, de uma pesquisa histérica

onde é fUnd=entado, então am função desces 1nventários:1 que conj •

toa urbanos, ou (trem maio Eu abrangentes, resultam em abertura do

P1'000600 0 em proteção a eles.

Nao nogo a necessidade de ter uma regLilamentação, de uma

CÓD. 0597 agilidade maior, mas acho que ê resultado de uma postura de prote.
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proteção, do prceervag* ao, que j& extrapolou a quentão do mero bm

pontual, que ora uma postura do inicio do trabalho de preservação • •

33raell o meccao em. outros paboo. A partir dos anos 50, ,60, depois

da Segunda Guerra =adiai a quoetão de patrimSnica ambiental, de

conjuntos arquitetOnicoa passou a ter um valor culto mais signiticati

vo para o conjunto da xnem&ria da Cidade, isso j& (1 sabido, não ?

Da relação aos toSploos referentes aos incentivos espeolf

emento h Lei 9725, que a que est& sendo proposta, eu acho portei-

- temente louv&vel pinique rcalmonte o mecanismo em vigor que hoje boa -

fletia os tativels lee 9.(inaceproanalvel)..,.. essa lei, ela, por falta

de divulgação, ou por una asilo de &dica/leias, ela não est& sendo

eficaz, então realmente ... —(1.1100=preonelvel)—..! um aperfeiçoamento

como um dos mecanismos NI= de incentivo que devem ser pensados

a Cidade de São Paulo. Tem do haver outros, não a& esse, esse podo

~danar ou não, mas, enfim, eu gostaria do lembrar que a gente tem

informação do DPII, estamos inclusive com um documento 341 da S1PLt —

a SIMPLA est& estudando, j& estudou ao Governo passado, cata com

proposta de discussão interna de uma revieão total dessa legislação

prevendo inolusive que al&n do ~cotos que o senhor j& levantou na

sua proposta outras qucatties como a ampliação para os bens tombados,

CÓD. 0597
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tanto pelo Governo Federal como pelo Estadual como pelo C•

além. da ...(incomprecnusival)-... intim, g uma sgrio de tOpicos que

se somari= a estos mui e que mo paroco são mais abraagontez já q

tratem do conjunto dessa logiolação como um todo, nisol. £?

Lembraria tambgm, =I nesse contido, quo a propoota do

composição do CWEESP que o oenhor está colocando t=blel 6 uma

liagão..que está sendo feita já há algum tempo polo prOprio DPII o Co

solho, a composição do atual Conselho g muito deficiente, a (=Dos

g.=

ção da lei inicial de 85, 12:93M2.3árnaza,
 digamos, a. mais o~„:. tr,

41 F..• ;1NS..t

represontativa, ala foi alterada, hoje o Conselho tem uma comprocn4

são(?) cozposição(?) muito limitada, voltada praticamente, princip*

mento para a reprosontação do Executivo runicipale e eu lembraria TO

existo um projeto de lei na Cara encaminhado pelo Sr, Prefeito,

do modificação tombem da oomposiçrua do =EMP. parece que já foi

discutido em algumas comionaes. acho que há uma contraproposta, um

substitutivo da pr6pria Cara, o roi ()ata produzindo um documento

onde foi feita =na untais° doa critérios, vamos dizer, de colação, d

escolha de roprosontação para uma consolho desse tipo. aia° são

quatro ou cinco t6pl000 que proviam critério% digamos, para a eloidarw

de repreoenta0oe, então a USP, como foi proposto aqui, inogavolzaontio

o
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é uma representaçao necessttria l que ZN °et& a carente hoje, mas no

entanto a =pliação cie ME/ ~matação de entidades de profizolo.

naio ligadas i rea de preservação - hoje sé os arquitetos dão ro-

preeentados - então h& que haver repreoentaça de historiadores,

maceélocool enfim, paternal do outras ama que trabalham com preser-

vação. .Amplicação - , não h& nenhum representante hoje de entidades

de preservação civis, então ....-(incozapreensivel)-... enfim, outras

entidades deveriam ter assento também no Conselho.

Eatrio acho qu,e h necessidade do ampliar um pouco essa

discaesão e ter, digamos critérios do éreas da sociedade que tm de

ser representadas no Conselho, no realmente como hoje isso é coleie.

do.

Ea acredito que aeriza, afiei% os t6plocie bésicoo que a

gente levantou, e creio que Ir •5 isso. Obrigado.

A SRA. PRESIDENTA.(Zulaia Cobra Ribeiro) . Se maio aledm

quiser fazer uso da palavra. ~(putua). Poio nao.

 SR. H0IXO10 	 ..(arzuitoto)- Antes do	 s

nada ca queria parabenizar o Vereador por ter apresentado esse prod

to que mostra a preocupação com relação ti guarita° da preaervação do

patrimanio hietérico, momento no momento em que a gente vi essa
CÓD. 0597
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a

A gente tem o decreto de dectombamento apresentado polo Prefeito. Hoje*

manso os domais noticiaram que o Comprem, deve ter tido(?) o deetoinbam

to de -cinco imóveis em Iliginnópoll% o segundo informe dos jornais*

construo de ehopping contrai E a gente sente que a prenda do setor

imobi2.iário sobre os bens tombados é muito grande. Recentemente, embai

ra não seja referente à queetão especifica do município * man a própria

Paria Limas que o projeto está nesta comiesão * havia uma igreja cujo

tombamento foi pedido pela comunidade*, houver parecer técnico favorável

doo membros da Condephaat * porém elo inexplicavelmente manifestou.se c(41-.

trário. Vau de qualquer formal em algumas questão% acho que ou técnico

levantaram bastante as questifes principais. ru 05 queria me reportar a

Cozas aspectos aqui. Primeiro deles* juntamente no Pdrágpafo 19 do

BQ I que diz respeito co praz% depois diz o seguinte: fica o processo

de tombamento automaticamente cancelado co o prazo de análise do Compatesí

não for respeitado. Eu vejo uma preocupação no caso de o tombamento se*

podido * for interecee do morador ou do proprietário. Aliás é o cano da

igreja. O pedido foi feito pelo intereeeado *asaria estranho se por un

problema administrativo * de falta de condição técnica* prazo vencido e

processo cancelado * quando haveirta intereese do proprietário. Então*

acho que isto seria =a cole% talvez * de contemplar interesse do pro

tário l  quando ele tiver interesse. 1:as isso não está contemplado. Ou

e
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questão é com relação noa mecaniemas do incentivo. A conto sente, o pastt

a Ids Ger uma coisa dominante do meio técnico ai, que há que ter mecani

moo de incentivo à presorvação. No entanto, fico um pouco preocupado co

a questão do potencial. conetrativit. A gente percebe bojo na Cidade do S

Paulo que o potencial coonetru.tivo passou a eer uma moeda do trocas de

fácil uso. Eu até entendo porque o poder público não tem muito mais a oito-

rocei' a não ser o potencial construtivo. A preocupaçao que tenho, se a

gente acompanhar as deliberação/3 da CITLII, mormio ao operação° urbanas qu.

então sendo ratas, gap coã poucas, rstts há uma grande hoje e= diecuesão

mas tomou acompanhados o na verdade a transferência do potencial via

inclusive no caso, operação interligada, panas a sor um= forma do burl..

a lei, porque a gente não tem um Plano Diretor que dá conta dessas que.

taco todas. Eu fico proocupado porue a quantidade do transferência de

potencial, de uso denso mecanismo nas diversas formas, operação interli

gada, operação urbana, nesse caso seria, começa a preocupar. Quer dizer

burla-se demasia a lei em troca dopotencial construtãto. E its vozes, o.•

há um interesso maior do setor imobiliário. Bata°. , não digo que n'am o' co

deva usar, mas me preocupa do ponto de vista urbano de xolumo na Cidade,

o que esteja acontecendo. Acho que a gente devia pensar um pouco melhor

na hora de propor. Eu não sei apua o que significa. Existe uma avalia'.

das condiçãee dos imóveis? O que leoa° significaria do ponto de vista do

a

CÓD. 0597
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c

volumetris? O que é oesa transferência de potencial, em cima doo imcivei

tombados que temos em São Paulo? ra diz sei co o =bort= essa inform+
•••••••

gão? Eu no tenho, mae é uma coisa que é do ponto de vista político me

mo. quer dizer, qualquer colea a solução é traneferencia de potencial

conetnrttvo. E a transferacia de potencial é feita do uma vez. Rafo

co imóvel° em troca da traneferancia do potencial. Porem hã que ee

na manutenção do imóvel pooterior, coisa que a transito:macia não ' dõ. co

ta. roce é um aerectos

CÓD. 0597
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E outro. aspecto, que acabaram de abordar aqui, é a quentão da repreeen.

tação no Compresp(?). Quer dizer, já que está se propondo uma represem-
= áreas técnicas 

tegão ou alteração na repreeentação, eu acho que a sociedade civilAn

volvida na quootão da pregervnção, deveriam ser melhor representadas o

estarem representadas inclueive. Eu atho que o próprío Condephat tem re

presentação maior em relação ao Compreep(?) hoje. E talvez =modelo ee

melhante aquele devesse per eieguido.

Magicamente é isso.

O SE. 	 	 alguém?(Pauea).

10 E.JOSÉ GERAM° VARTINS DE OLIVEIRA Sou arquiteto do DPR,

Patrim8náo Histérico. Sé queria dizer alguma coisa em relação àe obeer

vação feitas aos mecanismos de incentivo. Urna delas, primeiro, a queetã.

do potencial, evidentemente esbarra nessa questão. Se a legielação cota

bolses limites de ocupação do terreno, eupoetamente as limitaçSee estão

estabelecidas em função de critérios urbanísticos, cuja alteração, migo

ração viria incorrer coa algum prejuízo ne gue sentido urbanietico exata.

mente. Contudo, sabe-ao que a legislação de zoneamento„ quando foi inet

tuída, o critério talvez não tenha eido rigorosamente este. Até polo co.

trário. Zonas como Z.1, por esmago, que tem coeficiente baixo coã tal.

vez aqueles que Vim ou teriam potencial maior de utilização da infra-.oa

trutura urbana, ou seja, tenha dispoeição ou diepostivoe urbanísticos
CÓD. 0597
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maloree do que outraó zonas. O que talvez viemo euperar em parte a

questão eeria o plano diretor, que foi apresentado, que reconhecia que

haveria em alguma ou: elgumae áreas da Cidade °ataque do área conntrát-

da paeeivel de eer utilizada, e que o Poder Pdblico poderia utilizar d.

alguma maneira, VEIMOB dizer, hegociando a utilização demo estoque com

benefício° para a prhria Cidade, para a região, para a prhria zona.

Talvez a diecuseão dessa questão nos remeta a ema discuseão maio amp

=Maio de principio o que parece è que esse mecanismo, de fato, é de

interesse e pode ser utilizado em beneficio de uma questão cano essa,

a preservação. Pudesse utilizar para obter recursos que, ao nceeo ver,

(5 do maior interesse que se faça. Como está colocado aqui na exposição

de motivos da lei, há que ee criar formas e mecanismo de que a prOpria

sociedade civil participe do processo de preeervação, o que hoje não

ocorre. O Poder Público não dtepae de recursos para poder faZOT face a

isso. Talvez ~meemos, em outras circunstâncias, e eu não saberia co

mo no momento, contemplar essa questão mais geral do zoneamento, que en

volve a queetão. E gostaria tambén de lembrar que um outro mecanismos,

alitto proposto em lei, está eendo objeto do estudo interno pela Piorei

tura 'para que venha a ser apresentado como alteraÇão da legielação vi

gente, seria a isenção do IPTU parcial ou enfim, segundo me parece, cri

trios tecnioos, definindo os parimetroe maio defininfo.os, para que a

Cu
,iegnçã4o correek.otabá nmiu au purl'u ao ef 	 matoato da OD

D. 05
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e posterior conservação, como foi lembrado. Porque a transferencia de po

tencial não permitiria depois a manutenção da edificargo, o proprietário

obter recursos para zurnutenão posterior. A isenção do mu e uma forma

de possibilidtar que, ao longo do tempo, o proprietário disponha do alvas

maneira de arcar com a despesa de manutenção. Enfim, a quentão doo moca

Y11021013 de incentivo, que também algo que vem sendo objeto de discuss5e5

internas nossas, també&i é algo que gostariamoe de dizer que, enfim, è uma

discuedio que ~Usemos travar em maior nivel de detalhee para poder me

lhorar e aperfeiçoar. De recto, gostaria de dizer, e isso digo em =e

dos meus colegas, profissionais do DPII„ e me= da direção, que n6e cota

mos inteiramente là disposição paru podermos aprofundar e melhor detalhar

toda essa proposta.Obrisodo.

O SR.	  LI110 alguém?(Pauoa).

O SR,RODOLPO Diluo° Dasb6(?). Queria fazor um pequeno regietro.

Dentro da eleterultica de democracia, que co usa hoje no Brasil, eão vota

das ao leio, entram e vigor o n6o obedecemos ou não as leia. Então ezie

te legislação pfopria sobre operação interligada, existe legialação pré;

pria sobre operação urbana, cada una com a cua. Portanto, não há nada a

ser registrado como burla à lei, mas sim obediencia a lei. Se existe una

lei de operação interligada, quem quiser atender a lei, faz de acordo c=

a lei e não está 'burlando nada, porque existe uma lei. Então não è burla

D.
c,&141,1 mau a tenanola de atorãaer a lei que existe.que existe.
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w7 tonos de estabelecer um prazo. Se e ficarmos sem prazo, fica unaWISM:t

A SRA.ZTTLAIE COBRA. RIBEIRO — Meie alguém? Marcos Mendonça...

O SR.MARCOS ZIENDONCA — Enodas vária° questaes que foram poetai),

*ataria do salientar algumas que acho Gerem extremamente importante e qú.

•orem levantadaseast acho que realmente podemos estabelcer isso a nivel de

=• de tombamento. Estabelcer isso como minizao, Você, a partir dai, pode

• .stabelcer por resolução, por portaria, o que for, outros graus. Mas esta

ele cor um mínimo que garanta, pelo menos, uma permanancia de eatabilidad.

• — no quadro. Eu acho que talvez pousamos fazer nana alteração no tez

o * estabelcendo uma regra mínima, que poderá evidentemente ser ampliada

iar uma resolução do píoprio Corapresp, portaria ou seja lá o que for. É

•teressante ema questão, inclusive eu acho que na propoeta que n6e

• timos, ICIEMEt inclusive, com o ~ffil Presidente do Condepbat, eu
•

eguei a conclueão de que algo que a gente poderia propor Geria o tombh

nto do uno de alguns inheie. Essa é urna prática que não existe basica.

ente. Eia não sei se existe uma reeolução qualquer do Compresp eetabelec

essa regra ou não * mae eu acho que talvez soja, mecanismo que a gente

soa estabeleci.: tombamento pelo uso de um determinado local. lado acho

tereesante que fique essa abertura até, para se poder ampliar, de se te

ar possibilidade, mas voa, tem um patamar minta°. Com relação 72 questão

d prazo, eu concordo que difícil voa) muitas Vozes por falta de eatratup.

9 dentro de um prazo rigido, poder e=minar a questão. Mac, por outro
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situação de inseguraça para o proprietário. Teme que aquilo não tenha

=a definição e enquanto não tem UMA definição não pode usar o incentivo

Então eu acho que é realmente dificil, muitas vezes, até podemos Some.

ter injustiças, porque, de repente, o oro não tem capacidade técnica

por falta de estrutura l por falta de pessoal.

iiiitemeireffa~~~.~ •

CÓD. 0597
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aquele empreennimenzo que ele va1 fazer. ;J:uCOD..tegr
aacto tantioque nao e

é algo importante que a gente tenha um prazo e dal que a gente po pea d

latá-lo comum pedido de prorrogação alguma coisa, mas que tenha um

prazo para se definir, para o proprietário ter a segurança de que em

tal prazo ele vai ter uma definição e ser usado aquele imével de uma

forma ou de mitra. Acho que em linhas gerais, e a questão também que o

ar.	 (incompreensível) levantou, a questão da traneferencia do po *

tencial, da gente mensurar ieso, acto que pode ocorrer que a preservaç

leve a utilização desse mecanismo possa levar algum prejuízo para ai

região, mas acho que você tem= ganho que comparativamente falando é

mmito maior porque você est& preservada° o iáovel que do jeito que hoje

o quadro co apresenta é trágico, que você eetA perdendo a hietéria da

cidade, a meraéria da cidade. Então, talvez, é muito difícil você ter ai

go que è bom em todos os aspectos, otimo aqui, Sumo aqui, étimo aqui

Eu acho que talvez apresento al alguns problemas com relação ao probl...

do potencial, mas até hoje tivemos apenas um ou dolo caso° de utilizaçã.

desse mecanismo em quase 10 anoe de exietencia da lei. Ou seja, não

cri= problema nenhum e foi mal utilizado, por falta de divulgação e

pela insuficiência de incentivo, ou seja, eu acredito que seja bnsica-

mente a ineuficiência do incentivo, porque basicamente o empresário con.

trator não precisa fazer divulgação da lei atraWs da mídia Ele sabe

ele conhece a lei e sabe todos co caminhos para ele ir melhor aprovei-



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA-

Folha n.:44/Á

O f-LiOcCrili:iO

do proc
o 19,e

DAT.'SESSÃOFOLHARODÍZIO TAQUIGRAFO

yaléria zoneamento 9.6.34r24

CONT. APARTEORADOR 6"1

questão da divulenpão, é mais a questão da falta de incentivo de per

um incentivo pequeno, que hoje não é nada. Agora, eu acho que a gente

tem de pensar muito, ao:.o importante a lembrança que voces fizeram da

manutenção doimóvel, de criar um critério mais rigoroso quanto manu

tenção do im„Svel, -j. 	 ale U2011 aquele recurs , como é que vamos es

belecer a regra de mahuteçção, a gente previu um pouco essa questão,

previu que o Poder Publico pode desapropriara imévol até e usando o m

cenismo de pagomento, o mecanismo da transferância mas acho que a goto

possa no texto da lei aprofundar mais alguma coisa, mas acho que o det.

lhamento melhor disso dewria ser feito por parte do Executivo quando .

reagulagentação da lei, um pouco por ai. Mas eu gostaria depois decolo

car à disposição de todos para que a gente possa se debruçar sobre o

projeto e fazer ao alteraçães aqui que forma discutidas e testadas. Ago

ra uma preocupação que eu tenho aqui é que a gente possa fazer isso con

muita rapidez porque se formos nos preocupar em resolver todas as ques-

tães talvez a gente fique num processo muito lento, muito demorado e

depois nés não conseguiremos recuperar o tempo que perdemos. Acho que

mesmo que o projeto não seja o projeto perfeito, no ele atingir 60,70

80% do objetivo e a gente consiga rapidamente fazer isso, acho que e

gente j/1 deu um salto qualitativo multo grande. Então, fico Á disponi-
,

ção de vocks para que possamos fazer algumas alteraçãeó que voam;

CÓD. 0597
tendam necessériae.
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A SRA. ZULAIt COBRA RIBEIRO - Bom/ vamoe encerrar então a

diecàsdão nesta segunda audiência do Projeto de lei 156/94. Vou passar

• então h diecusblo do PI 118/94, de autoria do Vbreador Hannn Caril) que

altera normae de ocupação suco do solo na Rua Daniel Rossi distrito d.

Santana. Esta è a segunda audiência Publica e a justificativa do autor

é que a alteração objetivada no incluso projeto de lei visa elaminar .1

incongruência da legislação dieciplinadora do uno e ocupação do solo ao

estabelecer regulamentação ~erga para os dois lados de uma mesma via

pUblica, Na Rua Daniel Rocei, no em lado par eet& enquadrado na nona

22 enquanto seu lado ímpar integra a Zona 23. Se na Spoca da fixação do

~emento vigtente havia razZee para cosa diferenciação boje ela é at4

certo ponto injuntificevel. Junta aqui um abaixo-assinado das pessoas

interessadas, na Comiselo de Justiça, o relator & o Vereador Murilo

Alvnz Antunes e é pela legalidade. Na Comisso de Política Urbana a Ve

dors Teresa Lajolo é a relatora. Estão abertas ao diecussães a respeito

do Pia 118/94. Se ninguém quiser fazer uso...

O SR. MARCELO RINALDI - Sou morador da &roa o fiz a exponi-

ção de motivos naxiltima audiência pliblica e gostaria de deixar claro

mais um detalhe, O que motivou o pedido do alteração de zonsamento

basicamente a instalação de comSrcio e serviços que na Zona 2 não campe„

taa e a extensão da Rua Daniel Rossi é de aproximadamente ym ra e a apr+

CÓD. 0597
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vagão da lei vai causar um impacto ambiental nulo ou nenhum, aindn que

mais da metade dos lotes não ao adensáveis. É et o que tenho a ponderm4i.

A SRA. ZULAIt com RIBEIRO - Estou vendo aqui na primeira

audiência do dia 31 de maio papeado tivemos uma discueeão grande a reeple

to 'deste projeto e neste momento estamos tão semente cumprindo a dote • .

nação legal da segunda audiência pública do PL 118/94. de autoria do

Vereador anua Garib. Vemos então à discuseão do PI 50/54, do Vereador

Marcos Cintra, que dispEe cobre a criação de corredor de uso especial

Z8CR1 em trechos da Av. Vereador José Diniz. Então, traneforma em Co

dor 722R1 o trecho da Av. Vereador José Diniz compreendido entre ao

Ruas Edson e Bernardino de Campoe e ainda incorporando o corredor do

uno especial, as vias ou rampas e alças de aceeso lindeiroe aos trechos

de corredor de uso especial da Av. Vereador Joeé Diniz da Regional de

Santo Amaro. Visa o presente projeto adequar a eitunção de fato à legi.

laço, até porque essa avenida deixou de ter copdição d e uso residen-

cial. Na ComIseão de Justiça o Vereador é o Marco° Mendonça e é pela

legalidade. Apresenta um substitutivo apenas para adequar termoe da

prOpria propoeição. Na Comiedão de Politica Urbana o Veread r Emilio

Meneghini é o relator e nés estamos hoje cumprindo a determinação legal

de fazermos a segunda audiência pública já que já fizemos a primèira no

dia 31 de maio. Se alguén quiser fazer uso da palavra. (Pausa). Se não,
COD. 0597
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vamos encerrar a diecuseão do P150/94. (fala fora do microfone)

menimenemieumenes

CÓD. 0597
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que o Maluf inaugurou essa parte que não tinham(ininteligfvel)...

Não, tem tua nome... é pomp000... 45 até plurar. Boa, marca ai, 45 Av.

Vereador José Dial% 20(?), na recaio de Santo Amaro,

- (trecho conversado fora do microfone)... pkor baixo, fica-

va tudo por baixo, e n68 pactuamos por aqui. Então, co Me consogulmou

fazer aquilo de novo o que era, é uma beleza. Porque fica ed a avenida

que vai aqui... Santo Amaro 45 aqui, a Santo Amaro vai, a II Adolfo Pinhal

ro vem, ela é aqui, o ela vela hen no trecho...,(Ininteligível).." Mo

fo Pinheiro...(Inintelidvel)m e a Ver. Joee Diniz• E at4 a Xenag

Praladae, o divago dag Ione Praiadao, ali ela já foi aberta at4 a •

deiranteu. E o Houpital, do 1,99

- (aparte fora do mioroitne)

A SIM. pçrrt•A/2 COM jaPEIRO rao. 6 ...(Inintelidvol)...

È a outra? sd num trecho que ela é estreita.

- (Aparto fora do microfone)

ZULAIÉ 003311fi. famento, Ê9 mao oo dual vai :se importar?)

primeiro que é exato...

Dom, vamos	 PL 143/94, autoria do Vereador Itt/saell Vita.

Também dispcle sobre reatauraça e preeervagito de in6vele de Dignificado

histérico, arquitet8nico, cultura e ardstico, o dd, outra:3 providéaci=..

Bata, também o executivo incentivará a inzgalzwlmda restauração do

imévels de vaiar hiutdrico, arquitednico, cultural e artittioo l medi-

auto a concluo:ao do certificado de permisdb de conutaugo com o amen-

to do coeficiente de aproveitamento. Rés já lutou a na audiesncia pausa-

da o projeto do VereadoeBraoll Vita, e catamos hoje em *mamada audien-

cia, diecutindo a matéria. Se alguém quiser fazer uso da palavria, ella
CÓD. 0597
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está franqueada.

A SRA. IDELY - (Arquiteta e assessora do Vereador Arnaldo Ma-

deira) - Eseea projeto estabelece incentivos para imOveis de volar his-

tOrico, arquitetOnico e artístico, mas não define se elles são tombados.

Depeàs, diz que o imcivel a ser restaurado ficará a critério do executi-

vo, e a escolha desse imOvel..., quer dizer, é um projeto que 	 trata

realmente de um incentivo, mas ele está, não tem diretrizes claras do

que vai ser feito, com vai ser feito, e também eltabelece que o Iam=

beneficio não pode apenas ser; concedido a imOveis na Zona 1, quando tem

outras zonas que deveriam ser restritas à recepção dessa transferência.

Então, em principio, eu acho que esse projeto deveria ser mais claro,

porquje nãoa está muito claro nos seus objetivos.

A SRA. ZULAIR COBRA RIBEIRO - O que você sugere? Oficiar um

Orgão?

A SRA. IDELY - Eu acho meio estranho, primeiro porqqe acho

muito perigoso o fato dele não estabelecer o que são os imOveis tomba-

dos. Porque senão 2 vai ficar a critério do executivo entender que um

imOvel merece ser restaurado. Esse imOvel não 4 tombado, então, no mi-

nino eu acho que precidaria ter essa preocupação.

ft SRA. ZULAIE 2°~Rikkixwaxpraalmartaxtarxxxxxa 	
•

Será que caberia um substitutivo?

O relator da Política Urbana, quem é? É o Antonio Paiva. .

A SRA. IDELY - Não está determinada competência para conces-

são de certificados de permissão ade construção com aumento do coefi-

ciente. Pela simplicidade do projeto, a gente pode fazer algumas criti-

CÓD. 0597
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cao rElpidaz, TAmbdza a queetao levantada no outro pecjoto, a manutongão

demos imervele. Então, tem uma cdrie de colono que acho que precloaria

ser revieta

A,
111~

A SR1~14111~~111~1~1~11. Ing trazida a Ro/ma(?) embora, Pronto, a molho

coisa.

SRA. ZULATÉ COBRA RIBEIRO AlenSa não pode atenda-la para

mim? Eu. vou embora direto, Que 4 horao?

Se alada maio quioer fazer uoo da palavra, gentio vaaoo en-

cerrar a diecaeaão¥ do Pt 143/94, fazendo coza que a conte poema falar

com o Vereador Antonio Paiva co ele tem algum eubstitativo,

EmerradziO ao audiCaoian públicas do dia 09,de ãunho do 1994.

• • •

-rnr•

.e•in

óD. 0597
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Visa o presente Projeto de Lei n2 156/94, de autoria do
Nobre Vereador Marcos Mendonça, estabelecer procedimentos de lis-
tagem de imóveis, direitos de uso e ocupação do solo, no que diz
respeito aos bens inte grantes do patrimônio cultural e ambiental
do município.

De acordo com a propositura, os imóveis de interesse pa-
ra o patrimônio cultural e ambiental do municí pio, conforme o dis-
posto no arti go 72 da Lei n2 10.032/85, serão enquadrados, por
suas características, em níveis de preservação divididos em três
(03) categorias abaixo descritas:

I- P.1- Imóvel a ser totalmente conservado, ou restau-
rado, tanto interna como externamente;

II- P.2- Imóvel partici pe de conjunto arquitetônico, cu-
jo interesse histórico está em ser parte desse
conjunto, devendo seu exterior ser totalmente
conservado ou restaurado, mas podendo haver re-
manejamento interno, desde que sua volumetria e
acabamento não sejam afetados, de forma a man-
ter-se intacta a possibilidade de aquilatar-se
o perfil histórico urbano;

III- P.3-Imóvel adjacente à edificação ou a conjunto ar-
quitetônico de interesse histórico, podendo ser
demolido, mas ficando as reedificação ou edifi-
cação sujeita a restrições capazes de impedir
que a nova construção ou utilização descaracte-
rize as articulações entre as relações es pa-
ciais e visuais ali envolvidas.

Obs.: a letra "P" é a abreviatura de preservação.

Estabeleceu-se que os imóveis enquadrados como P.1 e•

P.2, ficam insuscetíveis de demolição parcial ou total, sendo que
o remembramento e desdobro de lotes e as obras de conservação,
restauro, reforma ou reconstrução ficarão sujeitas à prévia a pro-
vação dos res pectivos projetos, pelo Conselho Municipal de Preser-
vação do Patrimônio Histórico Cultural e Ambiental da Cidade de
São Paulo-CONPRESP.
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Para os imóveis enquadrados como P.3, as obras de con-

servação, desdobramento, remembramento, demolição, reforma, am-
p liação, reconstrução ou novas edificações dependerão de prévia
aprovação dos res pectivos projetos pelo CONPRESP.

Fica previsto pelo projeto que o prazo máximo entre a
abertura do processo de tombamento e a sua deliberação final pelo
CONPRESP, ficará fixado em seis (06) meses, sendo que, decorrido
esse prazo sem que tenha sido concluído o processo de tombamento,
os imóveis integrantes de tal processo ficarão liberados dos impe-
dimentos previstos na legislação específica em vigor.

Já para o caso de abertura de processo de tombamento de
uma região inteira com o intuito de preservação pontual de alguns
bens nela contidos, o CONPRESP ficará obri gado a, no prazo máximo
de seis (06) meses a partir da abertura do processo, definir os
bens a serem preservados, liberando as áreas ou edificações rema-
nescentes dos impedimentos a que estavam sujeitas desde a abertura
do processo; após esse prazo, sem que tenha havido manifestação do
CONPRESP, o processo de tombamento ficará automaticamente cancela-
do.

A restauração de imóveis tombados pelo Município poderá
ser executada, "ex-oficio", pelo Poder Público, ou por particular,
através de concorrência pública promovida pelo ór gão municipal
competente.

Em contra partida pela obra de restauro efetuada por par-
ticular ou pelo Poder Público, o potencial construtivo do bem res-
taurado poderá ser-lhe transferido, observados al gumas disposições
contidas tanto no presente projeto de lei quanto na Lei ng
9.725/84.

As acima citadas disposições tratam dos critérios a se-
rem observados para a obtenção da transferência de potencial cons-
trutivo, bem como das porcenta gens desse potencial, em relação ao
imóvel preservado, que poderão ser transferidas; assim teremos:

a-será permitida a transferência de 150% do potencial
construtivo do imóvel preservado.

b-será admitida a transferência de 200% do poténcial
construtivo quando o imóvel preservado for destinado à
instalação de atividades que possibilitam a fruição do
público. Sendo cada caso analisado pelo CONPRESP, me-
diante pedido do proprietário.
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A declaração do potencial construtivo superior a 150% só

será fornecida mediante com provação da instalação da atividade de
fruição do público.

Previu-se que, caso tenha sido transferido mais de 150%
do potencial construtivo do imóvel preservado e seja desatendida a
destinação estabelecida acima (item b), será aplicada multa no va-
lor de cinqüenta (50) UFMs, renováveis a cada 30 dias, enquanto
perdurar a irregularidade.

A transferência do potencial construtivo, obedecerá sem-
pre o critério da igual proporção entre o valor real de mercado do
imóvel receptor desse potencial.

O projeto busca incluir mais um inciso (inciso X) ao ar-
ti go 32 da Lei n2 10.032/85 onde acrescentar-se-á ao quadro dos
representantes do Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio
Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo-CONPRESP
dois (02) representantes da Universidade de São Paulo, escolhidos
entre membros da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Huma-
nas, Ar quitetura e Urbanismo e outros De partamentos ligados à área
de preservação.

O projeto dita que caberá ao CONPRESP promover, de forma
sistemática, o mapeamento dos bens culturais e ambientais tombados
pelo Município, bem como da queles de interesse para o patrimônio
que ainda não tenham sido preservados.

Foram realizadas duas (02) audiências públicas, atenden-
do os dispositivos da Lei Orgânica do Municí p io de São Paulo, sen-
do que na realizada em 09/06/94 (a segunda), o autor do presente
projeto de lei, o Nobre Vereador Marcos Mendonça, explanou sobre o
mesmo, lembrando que com relação ao entorno do imóvel tombado a
leg islação vi gente é muito genérica e que a mesma estabelece re-
gras difíceis de serem cumpridas bem como que essas regras penali-
zam demais o entorno do imóvel tombado.

Além dessa observação, o autor lembrou também sobre a
fixação de prazo (06 meses) que foi estabelecido no projeto de
lei, para a análise do processo de tombamento por parte do CON-
PRESP; disse que, atendendo sugestão do presidente do CONDEPHAT,
apresentará uma proposta de prorrogação desse prazo por uma (01)
vez.
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Um dos comentários, dentre tantos feitos pelo Nobre Ve-

reador Marcos Mendonça, esclareceu, em especial à representante de
SEMPLA, presente à audiência, que o projeto de lei não revo ga o
que existe com relação aos mecanismos da forma de transferência de
potencial e que o que se busca estabelecer basicamente é uma mu-
dança com relação ao percentual de transferência (150% e 200%).

Finalmente o Nobre Vereador Marcos Mendonça se colocou à
disposição para que possa ser feita algumas alterações, de modo a
aprimorar o já apresentado.

Esta Comissão analisando a pro positura bem como as colo-
cações a presentadas na audiência pública (09/06/94), entendeu pela
concordância na a provação do Projeto de Lei apresentado.

Favorável portanto é o nosso parecer.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente em
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Devido à necessidade de se efetuar estudos com-

plementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., providências

com o 
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(. 70 	..) por mais a¡la_suaã, conforme artigo 63 do Regi-

mento Interno.
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A SECRETARIA DA CUMISS40 DE ADMINISTRAÇ4U púBLiw

Senhor Secretário,

Necessitando este processo de uma análise mais

aprofundada mas . tendo expirado o prazo regimental (art. 63 do Re-

gimento Interno), determino, a pedido do Senhor Relatar, que este

processo siga sua tramitação normal (art. 64 do Regimento inter-

no).
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PRORROGAÇÃO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no 	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

Em, 05 de outubro de 1994. •

VerRrtddi—eS7t-lea

Presidente da Comissão de

Atividade Ec8nomica
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• favorável o nosso parecer.

Sala da Comisso de Atividade Econâmica,

Presidente
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PARECER
1268/94

PARECER N2	 /94 DA COMISSO DE ATIVIDADE ECO-
NôMICA SOBRE O PROJETO DE LEI NP. 156/94

De autoria do Nobre Vereador Marcos Mendonça, o projeto
de lei 156/94 A4u-spâ'e que os imáveis de interesse para o pa-
trimânio cultural e ambiental do município, conforme o dis-
posto no art. 72, da lei 10.032, de 27/12/85, ser'ão enquadra-
dos, por suas características, em níveis de preservas:2i° • da
seguinte forma:

- P.1 - imáveis a ser totalmente conservados, ou restau-
rados, tanto interna como externamente;

- P.2 - imáveis partícipes de conjunto arquitetânico,
cujo interesse histárico está em parte desse conjunto, deven-
do seus exteriores ser totalmente conservados ou restaurados;

- P.3 - imáveis adjacentes a edificaç2ies ou a conjunto
arquitetânico de interesse histárico, podendo ser demolidos,
mas ficando a reedificaço ou edificaç'ão sujeitas a restri.
çâ'es.

O Nobre Vereador alega em suas justificativas que o ob-
jetivo da presente proposiç'ão é estabelecer critérios e meca::
nismos mais modernos para uma nova política de preservação do
patrimânio cultural e ambiental.

No que cabe a esta Comisso analisar, entendemos tra-
tar-se de matéria óportuna e meritária, haja vista as justi-
ficativas que a acompanham e as fundamentaçCies . colhidas de
depoimentos prestados nas audiências públicas réali .zadas pela
D. Comisso de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente
de fls. 11 a 118.

••
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	 /

PRESIDENTE.  

Ao DT. 94 — Senhora Chefe.

Conforme Art .275, § 2 2 do Regimento Interno

arquive—se.



PruC. ei1C6ti.:4á c!

Arquivo efn  17-

O Func.'

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

,14-1g7-27° 
Papel para informaçâo, rubricado como folha n?

do processo nk (21 °./"r6 	 de 19*	 Â1"/ 	 (a)

eAANGEL• m •A.• GumAUSKAIS

Doaumeetallete

O

i;'4FORM4VriC.

"Y. ÉC. (` Z. Co .:	 et UI'

gfAANOWC A MARIA GUMAU8KA&
VOaciamootaltate

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP


		2011-01-11T20:07:48-0200
	ANDRE LUIZ COSTA DOS SANTOS:29732309857




